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CSN Cimentos S.A.
CNPJ nº 38.282.487/0001-15 - NIRE: 35.300.555.341

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, da CSN Cimentos S.A. A Administração

Balanço Patrimonial - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 (Valores expressos em milhares de Reais - R$)

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2021 (Valores expressos em milhares de Reais - R$)

Notas 
Explicativas

Capital  
social 

integralizado
Reserva de 

capital Reserva legal
Lucros  

acumulados
Outros resultados 

abrangentes
Patrimônio 

líquido
Participação dos não  

controladores

Patrimônio  
líquido  

consolidado
Saldo inicial em 31 de dezembro de 2020 - - - - - - - -
Integralização de capital com acervo líquido 20.a 2.956.095 - - - - 2.956.095 - 2.956.095
Constituição de reserva de capital 20.d - 29.128 - - - 29.128 - 29.128
Aumento de capital conforme AGE em 31 de agosto de 2021 20.a 309.245 - - - - 309.245 - 309.245
Constituição de reserva de capital conforme AGE de 31 de agosto de 2021 20.d - 290.755 - - - 290.755 (63) 290.692
Aumento de capital conforme AGE em 09 de setembro de 2021 20.a 151.194 - - - - 151.194 - 151.194
Constituição de reserva de capital conforme AGE de 09 de setembro de 2021 20.d - 118.806 - - - 118.806 - 118.806
Aumento de capital conforme AGE em 10 de novembro de 2021 20.a 42.212 - - - - 42.212 - 42.212
Constituição de reserva de capital conforme AGE de 10 de novembro de 2021 20.d - 29.788 - - - 29.788 - 29.788
Constituição de reserva de legal - - 8.630 (8.630) - - - -
Constituição de reserva de investimento - - 122.976 (122.976) - - - -
Dividendos - - - (40.992) - (40.992) - (40.992)
Lucro líquido do período - - - 172.598 - 172.598 - 172.598
Outros resultados abrangentes - - - - (71) (71) - (71)
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 3.458.746 468.477 131.606 - (71) 4.058.758 (63) 4.058.695

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Ativo Notas 
Explicativas

Consolidado Controladora Controladora
Circulante 31/12/2021 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equivalentes de caixa 4 92.792 54.670 -
Contas a receber 6 121.048 78.667 -
Estoques 7 317.385 251.091 -
Outros ativos circulantes 8 67.776 51.861 -
Ativo circulante 599.001 436.289 -
Não circulante
Aplicações financeiras 5 15.148 - -
Tributos diferidos 16.c 15.457 15.457 -
Outros ativos não circulantes 8 12.471 11.726 -
Depósito em garantia 1 279.025 279.025 -
Investimentos
  Participações societárias 9.b - 653.137 -
  Propriedades para investimento 9.c 1.296 - -
Imobilizado 10 3.815.743 3.189.227 -
Intangível 11 414.504 91.352 -
Ativo não circulante 4.553.644 4.239.924 -
Total do ativo 5.152.645 4.676.213 -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Passivo Notas 
Explicativas

Consolidado Controladora Controladora
Circulante 31/12/2021 31/12/2021 31/12/2020
Empréstimos e financiamentos 12 18.880 - -
Obrigações sociais e trabalhistas 14.383 10.393 -
Fornecedores 356.722 333.536 -
Obrigações fiscais 71.251 54.477 -
Passivos de arrendamento 15 21.096 21.096 -
Provisões fiscais, previdenciárias, trabalhistas e cíveis 17 142 132 -
Passivos com partes relacionadas 19 41.579 41.579 -
Outras obriga ções circulantes 14 83.631 60.945 -
Passivo circulante 607.684 522.158 -
Empréstimos e financiamentos 12 358.228 - -
Passivos de arrendamento 15 20.401 20.401 -
Provisões fiscais, previdenciárias, trabalhistas e cívies 17 11.431 11.410 -
Provisões para passivos ambientais e desativação  
  de ativos 18 67.726 61.634 -
Outras obrigações 14 28.480 1.852 -
Passivo não circulante 486.266 95.297 -
Patrimônio líquido
Capital social 20.a 3.458.746 3.458.746 -
Reserva de capital 20.d 468.477 468.477 -
Reservas de lucro 131.606 131.606 -
Outros resultados abrangentes (71) (71) -
Total do patrimônio líquido dos acionistas controladores 4.058.758 4.058.758 -
Participação acionistas não controladores (63) - -
Total do patrimônio líquido 4.058.695 4.058.758 -
Total do passivo e patrimônio líquido 5.152.645 4.676.213 -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2021 
(Valores expressos em milhares de Reais - R$)

Notas 
Explicativas

Consolidado Controladora
31/12/2021 31/12/2021

Receita líquida de vendas 21 1.336.709 1.203.418
Custo dos produtos vendidos 22 (845.371) (768.289)
Lucro bruto 491.338 435.129

Despesas com vendas 22 (126.574) (103.024)
Despesas gerais e administrativas 22 (57.394) (46.468)
Outras receitas (despesas) líquidas 23 (57.685) (59.619)
Resultado de equivalência patrimonial 9.b - 17.589

Lucro operacional antes do resultado financeiro 249.685 243.607
Resultado financeiro líquido 24 (9.434) (3.626)

Resultado antes do IR e CSL 240.251 239.981
Imposto de renda e contribuição social 16 (67.653) (67.383)

Lucro líquido do período 172.598 172.598
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2021 
(Valores expressos em milhares de Reais - R$)

Consolidado Controladora
31/12/2021 31/12/2021

Lucro líquido do período 172.598 172.598
Outros resultados abrangentes (71) (71)
Total do resultado abrangente do período 172.527 172.527

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2021  
(Valores expressos em milhares de Reais - R$)

Consolidado Controladora
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2021 31/12/2021
Lucro líquido do período 172.598 172.598
Ajustado por:

Variações cambiais e monetárias líquidas (10.391) (15.275)
Resultado de equivalência patrimonial - (34.605)
Encargos sobre empréstimos captados 9.480 -
Encargos sobre passivo de arrendamento 2.890 2.890
Depreciação, exaustão e amortização 192.028 169.546
Resultado com baixa de ativo imobilizado 4.553 4.553
Tributos diferidos (15.371) (15.371)
Provisões para passivos ambientais e desativação 10.141 9.838
Provisões fiscais, previdenciárias, trabalhistas, cíveis e ambientais (1.689) (1.697)
Resultado com plano de pensão 75 75
Outras provisões 67 1.186

(Aumento) redução nos ativos operacionais
Contas a receber (35.870) (24.012)
Estoques (93.921) (86.613)
Tributos a recuperar (23.404) (29.565)
Depósitos judiciais 465 443
Outros ativos (24.607) (4.259)

Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores 65.155 56.114
Obrigações sociais e trabalhistas 2.635 3.661
Obrigações fiscais 41.430 45.192
Passivos com partes relacionadas 41.579 41.579
Outras obrigações (25.586) 3.345
Juros pagos sobre empréstimos (4.283) -

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 307.974 299.623
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aquisição ativo imobilizado e intangível (188.933) (174.607)
Aplicações financeiras liquida de resgate (1.256) -
Aquisição de investimento - Elizabeth (727.752) (727.752)
Depósito em garantia para aquisição da LafargeHolcim (263.750) (263.750)

Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (1.181.691) (1.166.109)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Pagamento de arrendamento (20.844) (20.844)
Pagamento de empréstimos (9.415) -
Caixa decorrente de consolidação 54.768 -
Adiantamento para futuro aumento de capital 72.000 72.000
Capitalização efetuada por controladora 870.000 870.000

Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 966.509 921.156
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 92.792 54.670
Caixa e equivalentes de caixa no início do período - -
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 92.792 54.670

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Valor Adicionado do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2021  
(Valores expressos em milhares de Reais - R$)

Consolidado Controladora
31/12/2021 31/12/2021

Receitas 
  Vendas mercadorias, produtos e serviços 1.836.225 1.666.927
  Outras receitas/(Despesas) 2.554 1.712
  (Perda)/Reversão créditos liquidação duvidosa 253 253

1.839.032 1.668.892
Insumos adquiridos de terceiros 
  Custos produtos, mercadorias e serviços vendidos (702.823) (668.144)
  Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (168.910) (144.581)
  (Perda)/Recuperação de valores ativos (7.342) (7.341)

(879.075) (820.066)
Valor adicionado bruto 959.957 848.826
Retenções 
  Depreciação, amortização e exaustão (190.298) (167.818)
Valor adicionado líquido produzido 769.659 681.008
Valor adicionado recebido em transferência 
  Resultado de equivalência patrimonial - 17.589
  Receitas financeiras 6.013 4.336
  Outros e variações cambiais ativas 15.341 15.132

21.354 37.057
Valor adicionado total a distribuir 791.013 718.065
Distribuição do valor adicionado 
Pessoal e encargos 88.058 72.363
  Remuneração direta 70.173 56.852
  Benefícios 14.329 12.483
  F.G.T.S. 3.556 3.028
Impostos, taxas e contribuições 499.522 450.013
  Federais 138.082 112.752
  Estaduais 361.440 337.261
Remuneração de capitais de terceiros  30.835 23.091
  Juros  10.249 -
  Aluguéis 49 -
  Outras e variação monetária e cambial passiva 20.537 23.091
Remuneração de capitais próprios 172.598 172.598
  Dividendos 40.992 40.992
  Lucro líquido do período 131.606 131.606

791.013 718.065
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Período Findo em 31 de Dezembro de 2021 (Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)
1. Contexto Operacional: As operações do segmento “Cimentos” da Companhia Siderúrgica Nacional (“CSN”), Sociedade Anônima, 
constituída em 9 de abril de 1941, com sede em São Paulo, com ações listadas na bolsa de valores de São Paulo, a B3, S.A.- Brasil, Bol-
sa, Balcão (“B3”) e na bolsa de Nova York (NYSE), reportando desta forma suas informações na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 
e na Securities and Exchange Commission (SEC), tiveram início em maio de 2009, por meio de uma unidade de moagem em Volta Re-
donda, impulsionada pela sinergia entre essa atividade e a geração de escória produzida pelos altos fornos da Usina Presidente Vargas 
(“UPV”), material esse que é utilizado como principal matéria-prima para a produção de cimento. Localizada ao lado das instalações da 
UPV, em Volta Redonda/RJ, essa unidade de negócios tem capacidade de 2,4 milhões de toneladas de cimento por ano e produz cimento 
do tipo CP-III.Em 2011, foi iniciada a produção própria de clínquer, com a instalação de um forno rotativo de clínquer em Arcos/MG, com 
capacidade de 2.500 toneladas por dia, utilizando-se do calcário calcitico extraído da Mina da Bocaina, existente na mesma localidade 
que também fornece o calcário siderúrgico para a UPV. Esse clínquer produzido é enviado prioritariamente por ferrovia para a fábrica 
de cimento em Volta Redonda/RJ. Em 2015, a unidade de Arcos/MG iniciou a produção de cimento com a instalação de duas moagens 
verticais de cimento com capacidade de 2,3 milhões de toneladas por ano, elevando a capacidade total instalada para 4,7 milhões de 
toneladas anuais. Em 2016 foi instalada uma segunda linha de produção de clínquer em 2016, com um forno com capacidade de 6.500 
toneladas por dia, alcançando, desta forma, a autossuficiência de clínquer na produção de cimento. O produto principal de Arcos é o 
cimento do tipo CP-II, composto basicamente de clínquer, escória, calcário e gesso, variando a composição conforme o produto. Ainda 
em Arcos, há exploração de calcário calcitico e dolomito, que é destinado para a UPV. Em outubro de 2020, a CSN juntamente com sua 
controlada Companhia Florestal do Brasil (“CFB”) adquiriram a empresa NK 084 Empreendimentos e Participações S.A. por R$15, sendo 
90% da CSN e 10% da CFB., alterando a denominação social para CSN Cimentos S.A (“Companhia” ou “Controladora”) e seu objeto 
social incluindo as seguintes atividades: (i) produção ou industrialização, armazenagem, embalamento, empacotamento e comércio de 
cimento, calcário para corretivo de solo, brita calcária para construção civil, clínquer, escória e areia artificial (a base de calcário); (ii) 
realização de pesquisa, lavra, exploração e aproveitamento dos recursos minerais em todo território nacional; (iii) aproveitamento de 
jazidas e recursos minerais pela lavra e ulterior consumo, comércio e distribuição de substancias minerais utilizadas na fabricação de 
cimento, corretivo de solo, brita calcária para construção civil, clínquer, escória e areia artificial (a base de calcário); (iv) prestação de 
serviços e assistência técnica administrativa a empresas controladas, controladoras, coligadas e terceiros; (v) comércio de materiais 
para construção civil em geral; (vi) importação e exportação de todo tipo de mercadorias, próprias ou de terceiros, equipamentos e ser-
viços; (vii) a exploração de quaisquer outras atividades correlatas e afins, que direta ou indiretamente digam respeito as finalidades da 
companhia e, ainda (viii) a participação no capital de outras sociedades nacionais ou internacionais constituídas sob qualquer forma 
societária e qualquer que seja o objeto social. Em 31 de janeiro de 2021 o Conselho de Administração da CSN aprovou o drop down do 
segmento de Cimentos, para a sua controlada CSN Cimentos S.A (“Companhia” ou “Controladora”). A operação se deu por meio de um 
aumento de capital, no montante de R$2.956.095 com a emissão de 2.956.094.491 novas ações ordinárias, as quais foram totalmente 
subscritas e integralizadas na mesma data pela Companhia, mediante a conferência para a CSN Cimentos de acervo líquido formado 
por determinados ativos, passivos, bens, direitos e obrigações relacionados ao segmento de cimentos da CSN, conforme descritos de-
talhadamente em Laudo de Avaliação também aprovado na Assembleia Geral Extraordinária que deliberou sobre o aumento de capital. 
A seguir é demonstrado a composição do acervo:

31/12/2020 31/01/2021

Ativo
Laudo de 

avaliação
Saldo final na data 

do evento
Contas a receber 37.171 54.684
Estoques 134.309 164.460
Outros ativos 29.187 30.228
Imobilizado 3.151.349 3.129.161
Intangível 8.086 8.086
Passivo
Fornecedores (253.186) (278.539)
Outras obrigações circulantes (42.074) (34.301)
Passivo de arrendamento (42.257) (24.430)
Outras provisões (66.490) (64.125)
Acervo líquido 2.956.095 2.985.224
Em 28 de abril de 2021, o Conselho de Administração da CSN aprovou o início do processo de listagem das ações da CSN Cimentos na bol-
sa de valores de São Paulo, a B3 S.A.- Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) e fazer uma oferta pública inicial de ações existentes da CSN Cimentos. 
Em 31 de agosto de 2021, a Companhia concluiu a aquisição do controle da Elizabeth Cimentos S.A e Elizabeth Mineração S.A., conforme 
detalhado na nota 3, Combinação de Negócios. Com o fechamento da operação, a Companhia passou a ter uma capacidade total de 6 
milhões de toneladas anuais. A Elizabeth Cimentos S.A. (“Companhia”), constituída sobre forma de sociedade anônima, distribui e vende 
cimento portland e clínquer e iniciou as suas atividades produtivas em janeiro de 2015. A Companhia comercializa seus produtos em 
todos os estados da região Norte e Nordeste. A Elizabeth Mineração Ltda. (“Empresa”), constituída sobre forma de sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, fundada em 2005, possui como objeto social a extração, beneficiamento e comercialização de minérios de 
pedra, podendo ainda participar de outras sociedades como sócia, acionista ou cotista. Em 9 de setembro de 2021 foi celebrado Contrato 
de Compra e Venda para a aquisição de 100% das operações da LafargeHolcim no Brasil. Com o fechamento da operação, a CSN Cimen-
tos passará a ter uma capacidade total de 16,3 milhões de toneladas anuais. O negócio foi avaliado em US$1,025 bilhão, o fechamento da 
operação, que envolve pagamento em caixa, está sujeito à aprovação por parte da autoridade concorrencial. Na mesma data, Companhia 
depositou em conta garantia (vide balanço patrimonial “Depósito em garantia”) junto ao Banco Santander, o montante de US$50 milhões, 
equivalentes a R$279 milhões em 31 de dezembro de 2021, como parte das negociações de aquisição da LafargeHolcim.
2. Resumo das Principais Práticas Contábeis: 2.a) Base de apresentação das demonstrações financeiras e declaração de conformi-
dade: As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovadas pela CVM, além das próprias normas expedidas pela Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (“IFRS”), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB)), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, as quais correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras consolidadas estão 
identificadas como “Consolidado” e as demonstrações financeiras individuais da controladora estão identificadas como “Controladora”. A 
preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da 
Administração no processo de aplicação das políticas contábeis. As informações sobre as incertezas relacionadas às premissas e estima-
tivas, que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no período, estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: •  Nota explicativa 3 - Combinação de negócios; •  Nota explicativa 10.a) - Teste para verifica-
ção de impairment; •  Nota explicativa 17 - Provisões fiscais, previdenciárias, trabalhistas, cíveis, ambientais e depósitos judiciais; •  Nota 
explicativa 18 - Provisões para passivo ambiental e desativação de ativos. As demonstrações financeiras são apresentadas em reais milha-
res de reais (R$), exceto quando mencionado de outra forma. Devido ao drop down da Companhia ter ocorrido em 2021, não há demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, dos fluxos de caixa, de mutação do patrimônio líquido e do valor adicionado para o período de 
nove meses findo em 31 de dezembro de 2020 passíveis de apresentação. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administra-
ção em 25 de abril de 2022. 2.b) Demonstrações financeiras individuais: Nas demonstrações financeiras individuais são apresentados os 
investimentos em controladas contabilizados pelo método de equivalência patrimonial. Para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líqui-
do atribuível aos acionistas da controladora nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, são feitos, em ambas as demons-
trações financeiras, os mesmos ajustes de prática quando da adoção das IFRS e dos CPCs. 2.c) Moedas estrangeiras: i. Moeda funcional 
e moeda de apresentação: A moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras da Companhia é o Real (R$). ii. Transa-
ções e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional utilizando as taxas de câmbio vigentes nas 
datas das transações, nas quais os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações 
e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras são reconhe-
cidos na demonstração do resultado como resultado financeiro. 2.d) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de liquidez imediata, resgatáveis no prazo de até 90 dias da data de 
contratação, prontamente conversíveis em um montante conhecido como caixa e com risco insignificante de mudança de seu valor de 
mercado. Os certificados de depósito bancário que não atendem aos critérios acima não são considerados equivalentes de caixa e estão 
classificados como aplicações financeiras no longo prazo, conforme nota 5. 2.e) Contas a receber: Registradas inicialmente pelo valor 
justo incluindo os respectivos impostos e despesas acessórias, sendo os créditos de clientes em moeda estrangeira atualizados pela taxa 
de câmbio na data das demonstrações financeiras. A Companhia utiliza o modelo de perdas esperadas, pelo qual se considera todos os 
eventos de perdas possíveis ao longo da vida dos recebíveis. Essas perdas de crédito esperadas são estimadas conforme matriz de taxa de 
perda por faixa de vencimento adotada, desde o momento inicial (reconhecimento) do ativo. É considerado o histórico dos clientes, índice de 
inadimplência, situação financeira e a posição de seus assessores jurídicos para estimar as perdas de crédito esperadas. 2.f) Estoques: São 
registrados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado utilizando-se o método do custo médio ponde-
rado na aquisição de matérias-primas. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende matérias-primas, mão 
de obra, outros custos diretos (baseados na capacidade normal de produção). O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no 
curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a venda. Perdas esti-
madas em estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias. O custo de produtos acabados 
compreende todos os custos diretos necessários para transformar os estoques em produtos acabados. 2.g) Investimentos: Os investimentos 
em sociedades controladas são registrados e avaliados pelo método da equivalência patrimonial e são reconhecidas inicialmente pelo 
custo. Os ganhos ou as perdas são reconhecidos no resultado do exercício como receita ou (despesa) operacional nas demonstrações finan-
ceiras individuais. Possíveis outros investimentos serão registrados e mantidos ao custo, ou valor justo. Quando necessário, as práticas 
contábeis das controladas são alteradas para garantir consistência e uniformidade de critérios com as práticas adotadas pela Companhia. 
Controladas: São entidades sobre as quais a Companhia tem influência significativa em suas políticas financeiras e operacionais e/ou 
potenciais direitos de voto exercíveis ou conversíveis. As controladas são integralmente consolidadas a partir da data em que o controle é 
transferido para a Companhia e deixam de ser consolidadas na data em que o controle cessa. Transações e participações de não contro-
ladores: A Companhia trata as transações com participações de não controladores como transações com proprietários de ativos da Com-
panhia. Para as compras de participações não controladoras, a diferença entre qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida do 
valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações 
não controladoras também são registrados diretamente no patrimônio líquido. Quando a Companhia deixa de ter controle, qualquer partici-
pação retida na entidade é remensurada ao seu valor justo, sendo a mudança no valor contábil reconhecida no resultado. O valor justo é o 
valor contábil inicial para subsequente contabilização da participação retida em uma coligada, uma joint venture ou um ativo financeiro. 
Além disso, quaisquer valores previamente reconhecidos em outros resultados abrangentes relativos àquela entidade são contabilizados 
como se a Companhia tivesse alienado diretamente os ativos ou passivos relacionados. Isso significa que os valores reconhecidos previa-
mente em outros resultados abrangentes são reclassificados no resultado. 2.h) Propriedade para investimento: As propriedades para in-
vestimento da Companhia consistem-se em terrenos e edificações mantidos para auferir rendas de aluguel e valorização do capital. O 
método de mensuração utilizado é o do custo de aquisição ou construção reduzido da depreciação acumulada e redução ao seu valor recu-
perável, quando aplicável. A depreciação acumulada é calculada pelo método linear com base na vida útil estimada das propriedades su-
jeitas à depreciação. Os terrenos não são depreciados por terem vida útil indefinida. 2.i) Imobilizado: Registrado pelo custo de aquisição, 
formação ou construção menos depreciação ou exaustão acumulada e redução ao valor recuperável. A depreciação é calculada pelo método 
linear com base na vida útil remanescente dos bens ou pelo prazo do contrato, dos dois o menor conforme nota 10. A exaustão das minas é 
calculada com base na quantidade de minério extraída em relação a reserva mineral total e terrenos não são depreciados visto que são 
considerados como de vida útil indefinida. Entretanto, se os ativos tangíveis são específicos para a mina, ou seja, utilizados na atividade de 
mineração, estes devem ser depreciados pela vida útil normal de tais ativos, ou a vida útil da mina, o que for menor. É reconhecido no valor 
contábil do imobilizado o gasto da substituição, baixando o valor contábil da parte que está substituída, se for provável que os futuros be-
nefícios econômicos nele incorporados reverterão para a empresa, e se o custo do ativo puder ser apurado de forma confiável. Todos os de-
mais gastos são lançados à conta de despesa quando incorridos. Havendo partes de um ativo do imobilizado com vidas úteis diferentes, 
tais partes são contabilizadas separadamente como itens do imobilizado. Os ganhos e perdas de alienação são determinados pela compa-
ração do valor de venda deduzido do valor residual e são reconhecidos em “outras receitas (despesas) líquidas”. Gastos com exploração são 
reconhecidos como despesas até se estabelecer a viabilidade da atividade de mineração; após esse período os custos subsequentes são 
capitalizados. Gastos com exploração e avaliação incluem: •  Pesquisa e análise de dados históricos de exploração da área; •  Estudos 
topográficos, geológicos, geoquímicos e geofísicos; •  Determinação do volume e a qualidade do bem mineral; •  Exame e teste dos proces-
sos e métodos de extração; •  Levantamento topográfico das necessidades de transporte e infraestrutura; •  Estudos de mercado e estudos 
financeiros. Custos para o desenvolvimento de novas jazidas de minério, ou para a expansão da capacidade das minas em operação são 
capitalizados e amortizados pelo método de unidades produzidas (extraídas) com base nas quantidades prováveis e comprovadas de miné-
rio. A fase de desenvolvimento inclui: •  Perfurações para definir o corpo do minério; •  Planos de acessos e drenagem; •  Processo avan-
çado de remoção do solo (parte superior do solo e resíduos até chegar ao depósito de minério a ser extraído) e resíduos (material não-eco-
nômico que se mistura com o corpo de minério), conhecido como estéril. Os gastos de remoção de estéril (custos associados com remoção 
de estéril e outros materiais residuais), incorridos durante a fase de desenvolvimento de uma mina, antes da fase de produção, são conta-
bilizados como parte dos custos depreciáveis de desenvolvimento. Subsequentemente, estes custos são amortizados durante o período de 
vida útil da mina com base nas reservas prováveis e provadas.  Os custos de estéril incorridos na fase de produção são adicionados ao 
valor do estoque, exceto quando é realizada uma campanha de extração específica para acessar depósitos mais profundos da jazida. Nestes 
casos, os custos são capitalizados e levados ao ativo não circulante quando da extração do depósito de minério e são amortizados ao longo 
da vida útil da jazida. A Companhia possui peças de reposição que serão utilizadas na substituição de peças e partes do ativo imobilizado, 
os quais aumentarão a vida útil do bem e cuja vida útil é maior que 12 meses. Estas peças estão classificadas no imobilizado em vez de 
estoques. 2.j) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquidos do 
custo de transação e posteriormente mensurados pelo custo amortizado e atualizados pelos métodos de juros efetivos e encargos. Os juros, 
comissões e eventuais encargos financeiros são registrados por competência, ou seja, de acordo com o tempo transcorrido. Os contratos de 
dívida da Companhia preveem o cumprimento de certas obrigações não financeiras, bem como a manutenção de certos parâmetros e indi-
cadores financeiros, além da divulgação de suas demonstrações financeiras auditadas conforme prazos regulatórios ou ainda pagamento 
de comissão por assunção de risco caso determinados indicadores financeiros atinjam os patamares previstos em referidos contratos. 2.k) 
Arrendamento mercantil: Na celebração de um contrato é avaliado se o contrato é, ou contém, um arrendamento. O arrendamento é carac-
terizado por um aluguel ou transmissão de direito de uso por tempo determinado em troca de pagamentos mensais. O ativo arrendado deve 
ser claramente especificado. É determinado no reconhecimento inicial, o prazo do arrendamento ou prazo não cancelável, que será utilizado 
na mensuração do direito de uso e do passivo de arrendamento. O prazo do arrendamento será reavaliado quando ocorrer um evento signi-
ficativo ou alteração signif﻿icativa nas circunstâncias que estejam no controle do arrendatário e afete o prazo não cancelável. É adotado a 
isenção de reconhecimento, conforme previsto na norma, para o arrendatário de contratos com prazos inferiores a 12 (doze) meses, ou cujo 
ativo subjacente objeto do contrato for de baixo valor.  Na data de início, será reconhecido o ativo de direito de uso e o passivo de arrenda-
mento pelo valor presente. O ativo de direito de uso deve ser mensurado ao custo. O custo inclui o passivo de arrendamento, custos iniciais, 
pagamentos adiantados, custos estimados para desmontar, remover ou restaurar. Já o passivo de arrendamento é mensurado na data de 
início ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que são efetuados nessa data. Os pagamentos são descontados a taxa de juro 
implícita no arrendamento, ou caso a taxa não possa ser determinada, será utilizada uma taxa incremental sobre o empréstimo captado. 
Para os contratos os quais são determinados a taxa de negócio, esta será a taxa implícita em termos nominais e que será aplicada no 
desconto do fluxo de pagamentos futuros. Nos contratos sem definição de taxa é aplicada a taxa incremental de empréstimo, obtida a 
mesma através de consultas em bancos de relacionamento, ajustadas a inflação prevista para os próximos anos. Para a mensuração 
subsequente, é utilizado o método de custo ao ativo de direito de uso e aplicado, na depreciação, os requisitos do CPC 27 - Ativo Imobilizado. 
No entanto, para efeito de depreciação, determina-se a utilização do método linear com base na vida útil remanescente dos bens ou pelo 
prazo do contrato, dos dois o menor. Os efeitos de PIS e COFINS a recuperar gerados após o efetivo pagamento das obrigações serão regis-
trados como redutor das despesas de depreciação do direito de uso e das despesas financeiras reconhecidas mensalmente. Também será 
aplicado o CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos a fim de determinar se o ativo de direito de uso apresenta problemas de redu-

ção ao valor recuperável e contabilizar qualquer perda por redução ao valor recuperável identificada. 2.l) Ativos intangíveis: Os ativos intan-
gíveis do segmento compreendem os ativos adquiridos de terceiros. Esses ativos são registrados pelo custo de aquisição ou formação e 
deduzidos da amortização calculada pelo método linear com base nos prazos estimados de exploração ou recuperação. Direitos de explora-
ção mineral são classificados como direitos e licenças no grupo de intangível. •  Software: As licenças de software adquiridas são capita-
lizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos 
são amortizados pelo método linear durante a vida útil estimada em até 10 anos. •  Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela diferença 
positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da contro-
lada adquirida. O ágio de aquisições em combinação de negócio é registrado como ativo intangível nas demonstrações financeiras conso-
lidadas. No balanço patrimonial individual o ágio é incluído em investimentos. O ganho por compra vantajosa é registrado como ganho no 
resultado do período na data da aquisição. O ágio é testado anualmente para verificar perdas (impairment) ou a qualquer tempo quando as 
circunstâncias indicarem uma possível perda. Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Os ganhos e as perdas 
da alienação de uma Unidade Geradora de Caixa (“UGC”) incluem o valor contábil do ágio relacionado com a UGC vendida. O ágio é aloca-
do às UGCs para fins de teste de impairment. A alocação é feita para as UGCs ou para os grupos de UGCs que devem se beneficiar da 
combinação de negócios da qual o ágio se originou, não sendo a unidade maior que o segmento operacional. 2.m) Impairment de ativos 
não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à amortização e ou depreciação, tais como ativos imobilizados, são revisados para a verifica-
ção de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma 
perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Para os ativos não financeiros 
de cimentos, não foram registrados impairment. 2.n) Benefícios a empregados: i. Benefícios a Empregados: Planos de contribuição 
definida: Um plano de contribuição definida é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual uma entidade paga contribuições fixas para 
uma entidade separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação legal ou construtiva de pagar valores adicionais. As obriga-
ções por contribuições aos planos de pensão de contribuição definida são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no re-
sultado nos períodos durante os quais serviços são prestados pelos empregados. Contribuições pagas antecipadamente são reconhecidas 
como um ativo mediante a condição de que haja o ressarcimento de caixa ou a redução em futuros pagamentos esteja disponível. As con-
tribuições para um plano de contribuição definida cujo vencimento é esperado para 12 meses após o final do período no qual o empregado 
presta o serviço são descontadas aos seus valores presentes. Planos de benefício definido: Um plano de benefício definido é um plano de 
benefício pós-emprego que não o plano de contribuição definida. A obrigação líquida quanto aos planos de pensão de benefício definido é 
calculada individualmente para cada plano por meio da estimativa do valor do benefício futuro que os empregados auferiram como retorno 
pelos serviços prestados no período atual e em períodos anteriores; aquele benefício é descontado ao seu valor presente. A taxa de desconto 
é o rendimento apresentado na data de apresentação das demonstrações financeiras para os títulos de dívida de primeira linha e cujas 
datas de vencimentos se aproximem das condições das obrigações e que sejam denominadas na mesma moeda na qual os benefícios têm 
expectativa de serem pagos. O cálculo é realizado anualmente por um atuário qualificado pelo método de crédito unitário projetado. Quando 
o cálculo resulta em um benefício, o ativo a ser reconhecido é limitado ao total de quaisquer custos de serviços passados não reconhecidos 
e o valor presente dos benefícios econômicos disponíveis na forma de reembolsos futuros do plano ou redução nas futuras contribuições ao 
plano. O valor presente dos benefícios econômicos é calculado levando-se em consideração as exigências de custeio aplicáveis aos planos. 
Um benefício econômico está disponível se ele for realizável durante a vida do plano ou na liquidação dos passivos do plano. A controladora 
oferecia benefício de assistência médica pós-aposentadoria a seus empregados. O direito a esses benefícios é, geralmente, condicionado à 
permanência do empregado no emprego até a idade de aposentadoria e a conclusão de um tempo mínimo de serviço. Os custos esperados 
desses benefícios foram acumulados durante o período do emprego, dispondo da mesma metodologia contábil que é usada para os planos 
de pensão de benefício definido. Essas obrigações são avaliadas, anualmente, por atuários independentes qualificados. Quando os benefí-
cios de um plano são incrementados, a porção do benefício aumentado relacionada ao serviço passado dos empregados é reconhecida no 
resultado pelo método linear ao longo do período médio até que os benefícios se tornem direito adquirido (vested). Quando os benefícios se 
tornam direito adquirido, a despesa é reconhecida imediatamente no resultado. São reconhecidos todos os ganhos e perdas atuariais resul-
tantes de planos de benefício definido imediatamente em outros resultados abrangentes. No caso de extinção do plano, os ganhos e perdas 
atuariais acumulados são registrados ao resultado. ii. Participação nos lucros e bônus: A participação dos colaboradores nos lucros e a 
remuneração variável dos executivos estão vinculadas ao alcance de metas operacionais e financeiras. É reconhecido um passivo e uma 
despesa substancialmente alocados ao custo de produção e quando aplicável, às despesas gerais e administrativas, quando atingidas 
estas metas. 2.o) Provisões: As provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passa-
dos em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor 
estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no fim de cada período, considerando-se os riscos e as incertezas rela-
tivos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil 
corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Os honorários de êxito são 
provisionados à medida em que torna provável a ocorrência de desembolsos. Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos 
para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reem-
bolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. 2.p) Reconhecimento de receita: A receita operacional da 
venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação que a entidade espera receber em troca da 
entrega do bem ou serviço prometido ao cliente. O reconhecimento da receita se dá quando ou à medida que a entidade satisfizer uma 
obrigação de performance ao transferir o bem ou serviço ao cliente, sendo que por obrigação de performance entende-se como uma promes-
sa executória em um contrato com um cliente para a transferência de um bem/serviço ou uma série de bens ou serviços. A transferência é 
considerada efetuada quando ou à medida que o cliente obtiver o controle desse ativo. Caso seja provável que descontos serão concedidos 
e o valor possa ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita operacional conforme as 
vendas são reconhecidas. 2.q) Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem créditos de PIS e COFINS 
sobre arrendamentos e são reconhecidos no resultado. As despesas financeiras abrangem ajuste a valor presente de arrendamentos e 
passivos ambientais e estão reconhecidos no resultado. As atualizações das despesas com obrigações com desativação de ativos são reco-
nhecidas diretamente em despesas financeiras. 2.r) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e contribuição social 
corrente são calculados com base nas leis tributárias promulgadas, na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posi-
ções assumidas nas apurações de tributos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a 
interpretações. São estabelecidas provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. Os 
tributos correntes e diferidos são reconhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patri-
mônio líquido. O tributo corrente é o evento a pagar ou a receber esperado sobre o lucro tributável ou prejuízo fiscal do exercício, a taxas 
decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos tributos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins 
contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado aplicando-se as alíquotas que se 
espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis editadas até a data de apresentação das 
demonstrações financeiras. O imposto de renda e contribuição social correntes são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no 
passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do 
relatório. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, 
e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita a tributação. Um 
ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido sobre perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedu-
tíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. 
Anualmente é realizada uma revisão para verificar a existência de lucros futuros tributáveis e é reconhecida uma provisão para perda 
quando a realização desses créditos não seja provável. 2.s) Custos ambientais e restauração de áreas: É constituída provisão para os 
custos de recuperação e multas, quando uma perda é provável e os valores dos custos relacionados são razoavelmente determinados. Ge-
ralmente, o período de provisionamento do montante a ser empregado na recuperação coincide com o término de um estudo de viabilidade 
ou do compromisso para um plano formal de ação. As despesas relacionadas com a observância dos regulamentos ambientais são debita-
das ao resultado ou capitalizadas, conforme apropriado. A capitalização é considerada apropriada quando as despesas se referem a itens 
que continuarão a beneficiar o negócio e que sejam basicamente pertinentes à aquisição e instalação de equipamentos para controle da 
poluição e/ou prevenção. As obrigações com desativação de ativos consistem em estimativas de custos por desativação, desmobilização ou 
restauração de áreas ao encerramento das atividades de exploração e extração de recursos minerais. A mensuração inicial é reconhecida 
como um passivo descontado a valor presente e, posteriormente, pelo acréscimo de despesas ao longo do tempo. O custo de desativação de 
ativos equivalente ao passivo inicial é capitalizado como parte do valor contábil do ativo sendo depreciado durante o período de vida útil do 
ativo. 2.t) Pesquisa e desenvolvimento: Os gastos com pesquisa são reconhecidos como despesas quando incorridos. Os gastos incorridos 
no desenvolvimento de projetos (relacionados à fase de projeto e testes de produtos novos ou aperfeiçoados) são reconhecidos como ativos 
intangíveis quando for provável que os projetos serão bem-sucedidos, considerando-se sua viabilidade comercial e tecnológica e somente 
se o custo puder ser medido de modo confiável. Os gastos de desenvolvimento quando capitalizados são amortizados desde o início da 
produção comercial do produto pelo método linear e ao longo do período do benefício esperado. 2.u) Instrumentos financeiros: i) Ativos fi-
nanceiros: Os ativos são classificados de acordo com a definição do modelo de negócio adotado e as características do fluxo de caixa do 
ativo financeiro. •  Reconhecimento e Mensuração: Os ativos financeiros do segmento de cimento são classificados como mensurados ao 
custo amortizado, conforme regras apresentadas a seguir: i. Custo amortizado: Os ativos mensurados ao custo amortizado devem ser 
mensurados se ambas as seguintes condições forem atendidas: i) o ativo financeiro for mantido dentro do modelo de negócio cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais ii) os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, 
em datas especificas, a fluxo de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto. As receitas de juros, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos diretamente no resultado. •  Desreconhecimento 
ativos financeiros: Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou 
tenham sido transferidos; neste último caso, desde que se tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da proprie-
dade. Se a empresa detiver substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade do ativo financeiro, ela deve continuar a reconhe-
cer o ativo financeiro. ii) Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados como custo amortizado, não havendo exceções. A 
Administração determina a classificação de seus passivos financeiros no reconhecimento inicial. •  Passivo financeiro ao custo amorti-
zado: Devem ser classificados todos os passivos financeiros como custo amortizado, exceto passivos financeiros classificados ao valor 
justo por meio do resultado e contratos de garantia. Os outros passivos financeiros são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizan-
do o método de juros efetivos. As despesas de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. A CSN Cimentos possui os 
seguintes passivos financeiros não derivativos: arrendamento e fornecedores. •  Desreconhecimento passivos financeiros: Os passivos 
financeiros são baixados apenas quando forem extintos, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou 
expirar. Também se extingue um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. iii) 
Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patri-
monial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base lí-
quida ou quando a realização do ativo e liquidação do passivo ocorrerem simultaneamente. 2.v) Demonstração do valor adicionado: 
Conforme lei 11.638/07 a apresentação da demonstração do valor adicionado é exigida para todas as companhias abertas. Essas demons-
trações foram preparadas de acordo com o CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, aprovado pela Deliberação CVM 557/08. O IFRS não 
exige a apresentação desta demonstração e para fins de IFRS são apresentadas como informação adicional. A demonstração do valor adi-
cionado deve evidenciar a riqueza criada pela Companhia e demonstrar sua distribuição. 2.w) Adoção das Normas Internacionais de Re-
latório Financeiro (IFRS) e CPC novas e revisadas: Durante o exercício de 2021 foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e IASB a revisão das normas listadas adiante, já vigentes no exercício de 2021. Tais pronunciamentos contábeis se tornaram efetivos 
a partir de 1º de janeiro de 2021, e foram adotados pela Companhia, sem impactos significativos nos resultados e posição financeira da 
Companhia. • CPC 06 (R2)/IFRS 16 - Arrendamentos; • CPC 11/IFRS 4 - Contratos de Seguro; • CPC 15 (R1)/IFRS 3 - Combinação de Ne-
gócios; • CPC 25/IFRS 37 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes; • CPC 27/IAS 16 - Ativo Imobilizado; • CPC 40/IFRS 7 
- Instrumentos Financeiros: Evidenciação; • CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos Financeiros. As alterações foram avaliadas e adotadas pela 
Administração da Companhia, e não houve impactos em suas demonstrações financeiras quanto a sua aplicação. Adicionalmente, o IASB 
trabalha com a emissão de novos pronunciamentos e revisão de pronunciamentos existentes, os quais entrarão em vigência somente em 01 
de janeiro de 2023 com a convergência dos pronunciamentos pelo CPC, sendo: • CPC 26 (R1)/IAS 1 - Apresentação das Demonstrações fi-
nanceiras; • CPC 23/IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro; • CPC 50/IFRS 17 - Contratos de seguros. A 
Administração da Companhia está avaliando os impactos práticos que tais itens possam ter em suas demonstrações financeiras, na me-
dida que os normativos estiverem regulamentados pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 2.x) Efeitos da COVID-19: A partir do final 
de 2019, o vírus da COVID-19 se espalhou pelo mundo e, em março de 2020, a OMS (Organização Mundial da Saúde) declarou a pandemia 
dessa doença. Desde o início da pandemia, a Companhia tem adotado diversas medidas de precaução em todas as suas áreas para reduzir 
a exposição de seus colaboradores e garantir a continuidade de seus negócios. Neste sentido, foram mapeados todos os empregados em 
condições crônicas de vulnerabilidade (grupo de risco) e colocados em férias junto com grande parte de outros funcionários visando reduzir 
em torno de 50% seu quadro corporativo. Adicionalmente, foram fornecidas máscaras para todos os colaboradores, disponibilizado álcool 
em gel em todas as dependências da empresa e, também, divulgamos comunicados internos com medidas de prevenção com o intuito de 
reforçar os protocolos de higiene recomendados pelas autoridades competentes. A Companhia avalia permanentemente os efeitos causados 
pela COVID-19 em seus negócios, uma vez que, as atividades econômicas no Brasil foram reduzidas drasticamente, tendo sido impostas 
restrições e medidas de distanciamento social com a finalidade de reduzir a circulação do vírus. A atividade econômica da Companhia está 
diretamente ligada à demanda da construção civil, tanto no mercado nacional como internacional. Qualquer redução na atividade desse 
setor poderia afetar a demanda e o preço dos produtos e trazer impactos relevantes em sua posição financeira e resultados. a) Impactos 
operacionais e financeiros: As atividades operacionais do segmento de cimentos não sofreram impactos relevantes, se recuperando du-
rante o ano e permanecendo com todas as suas previsões de produção e vendas de médio e longo prazos. No início da pandemia a Adminis-
tração realizou testes estressando diversas premissas utilizadas nas projeções dos negócios, especialmente para 2021. Essas premissas 
estressadas permaneceram inalteradas ao longo de todo período e, consequentemente, não foi identificada a necessidade de reconhecimen-
to de perdas por impairment nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021. Conforme orientações da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), a Companhia avaliou eventuais efeitos que tenham relação com a continuidade dos negócios e suas estimativas contá-
beis. Apesar de alguns efeitos adversos percebidos no início da pandemia, que ao longo do ano de 2020 se dissiparam, não trouxeram riscos 
de continuidade nem de necessidade de ajustes de estimativas contábeis que produzissem efeitos significativos nos negócios da Compa-
nhia e, consequentemente, em sua posição patrimonial e financeira.
3. Combinação de Negócios: 3.1 Aquisição do controle das empresas Elizabeth Cimentos e Elizabeth Mineração. Em 31 de Agos-
to de 2021 a Companhia assumiu o controle do segmento de negócio de cimento pertencente ao fundo Farallon, com a aquisição de 
99,975% das ações da empresa Elizabeth Mineração e 99,99% das ações da empresa Elizabeth Cimentos, sendo 88,746% diretos 
e 11,254% indiretos. Os ativos adquiridos estão localizados na região nordeste do país, com a conclusão da operação a Companhia 
espera relevantes sinergias operacionais, logísticas, de gestão e comerciais, com espaço para evolução de mix de produtos e 
expansão da base de clientes.

a) Determinação do preço de compra: e acordo com o CPC15/IFRS3, o preço de compra é determinado pela soma dos ativos 
transferidos, passivos incorridos, participações societárias emitidas, participação de não controladores e o valor justo de qualquer 
participação detida anteriormente à transação. O quadro a seguir resume o preço considerado para fins contábeis:

Item Comentário
Elizabeth 
Cimentos

Elizabeth 
Mineração Referência

Ativos Transferidos
Na transação foi realizado um pagamento no valor de 
R$201milhões. 77.768 123.947 (i)

Ativos Transferidos
Refere-se a ajuste financeiro de capital de giro e 
dívida. (3.914) (5.116) (i)

Participações societárias 
emitidas

A Elizabeth Cimentos emitiu ações que foram adquiri-
das pela CSN Cimentos. 526.037 - (ii)

Preço de compra considerado para a combinação de negócios 599.891 118.831 -
(i) A transação incluiu pagamentos pela CSN Cimentos no valor de R$77,7 milhões e R$123,9 milhões em 31 de agosto de 2021 com um ajuste 
no montante de R$3,9 milhões e R$5,1 milhões, recebido em dezembro de 2021 referente ao ajuste de capital de giro previsto no acordo de 
venda. (ii) Em agosto de 2021 a Elizabeth Cimentos realizou a emissão primária de 2.382.758.512 de novas ações ordinárias, nominativas 
sem valor nominal que foram subscritas e integralizadas pela CSN Cimentos. b) Ágio na aquisição do controle da Elizabeth Cimentos e 
Elizabeth Mineração: De acordo com o item 32 do CPC15 (R1)/IFRS3, o adquirente deve reconhecer o ágio por expectativa de rentabilidade 
futura, na data da aquisição, mensurado pelo montante em que o preço de compra exceder o valor justo dos ativos e passivos adquiridos 
(alocação do preço de compra). A transação gerou ágio por expectativa de rentabilidade futura de R$83.266, conforme quadro a seguir.

Item Referência
Elizabeth 
Cimentos

Elizabeth 
Mineração

Preço de compra considerado item (i) e (ii) 599,891 118,831
Valor justo dos ativos e passivos adquiridos - 516,625 118,831
Ágio por expectativa de rentabilidade futura - 83,266 -
O ágio por expectativa de rentabilidade futura é registrado no ativo intangível e, por não possuir vida útil definida, não é amortizado, de acordo 
com o CPC04/IAS38. A partir de 2022, a CSN Cimentos passará a realizar o teste de recuperabilidade deste ativo de acordo com os requisitos 
do CPC01/IAS36. Na aquisição da Elizabeth Mineração, o preço pago foi totalmente alocado nos ativos adquiridos, não gerando ágio por 
rentabilidade futura. (i) Valor justo dos ativos e passivos adquiridos pré-cisão: No quadro a seguir é demonstrada a alocação do valor justo 
dos ativos adquiridos e passivos assumidos em 31 de agosto de 2021, considerando as participações direta e indireta, calculadas com base 
em laudos de avaliadores independentes.

Elizabeth Cimentos Elizabeth Mineração

Valores 
contábeis

Ajustes 
de valor 

justo
Valor justo 

total
Valores 

contábeis

Ajustes 
de valor 

justo
Valor justo 

total
Caixa e equivalentes de caixa 52.570 - 52.570 2.197 - 2.197
Contas a receber de clientes 27.571 - 27.571 1.027 - 1.027
Creditos com partes relacionadas 96.374 - 96.374 9.035 - 9.035
Estoques 44.157 - 44.157 1.017 - 1.017
Impostos a recuperar 18.616 - 18.616 931 - 931
Aplicações financeiras 14.689 - 14.689 - - -
Outros ativos 17.734 - 17.734 673 - 673
Investimento - - - 40.653 24.845 65.498
Imobilizado 373.574 161.367 534.941 15.092 77.089 92.181
Intangível 798 59.456 60.254 500 269.385 269.885
Total dos ativos adquiridos 646.083 220.823 866.906 71.125 371.319 442.444
Empréstimos e financiamentos 198.778 - 198.778 182.402 - 182.402
Fornecedores 22.735 - 22.735 446 - 446
Impostos a recolher 19.202 - 19.202 37.158 - 37.158
Debitos com partes relacionadas - - - 96.350 - 96.350
Outras contas a pagar 44.052 - 44.052 7.257 - 7.257
Total dos passivos assumidos 284.767 - 284.767 323.613 - 323.613
Patrimônio líquido 361.316 220.823 582.139 (252.488) 371.319 118.831
investimento indireto (40.663) (24.851) (65.514) - - -
Patrimônio líquido combinado adquirido 320.653 195.972 516.625 (252.488) 371.319 118.831
A alocação do valor justo resultou em uma mais valia no valor total de R$567,3 milhões, distribuída entre os principais ativos da 
Elizabeth Cimentos e Elizabeth Mineração. O quadro a seguir demonstra a composição dos valores alocados e um resumo da sua 
metodologia de apuração.

Ativos  
adquiridos Método de avaliação

Valores 
contábeis

Ajuste 
de valor 

justo
Valor justo 

total
Ativos  
imobilizados

Avaliados pelo método “ABORDAGEM DE MERCADO”, onde o valor justo do ativo é 
estimado através da comparação com ativos semelhantes ou comparáveis, que 
tenham sido vendidos ou listados para venda no mercado primário ou secundário. 388.666 238.456 627.122

Direitos Mine-
rários 

Avaliados pelo método MPEEM que mensura o valor presente dos rendi-
mentos futuros a serem gerados durante a vida útil remanescente de um 
determinado ativo. Utilizando a analise dos resultados projetados da em-
presa como referencial, são calculadas os fluxos de caixa antes dos im-
postos atribuíveis diretamente relacionados ao ativo, a partir da data-base 
estipulada na avaliação. 500 269.385 269.885

Licenças Avaliado pelo método WITH/WITHOUT, que estima o valor intangível pela 
diferença entre modelos de fluxo de caixa descontado com e sem o ativo. 798 59.456 60.254

389.964 567.297 957.261
A Companhia contratou empresa independente para elaboração de laudo de avaliação dos ativos tangíveis, intangíveis e alocação 
do preço excesso de preço pago. Conforme previsto no item 45 do CPC15/IFRS3, a Companhia tem até 12 meses para efetuar ajuste 
na mensuração dos montantes devido a eventos não considerados.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa

Consolidado Controladora
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Ativo Circulante
  Disponibilidades
    Caixa e Bancos 6.017 - 1.591 -

6.017 - 1.591 -
  Aplicações Financeiras
    Títulos privados no país 86.775 - 53.079 -
  86.775 - 53.079 -
Caixa e equivalentes de caixa 92.792 - 54.670 -
O saldo em 31 de dezembro de 2020 na Controladora era de R$ 10,00 (dez reais). Os recursos financeiros disponíveis no país são 
aplicados basicamente em títulos privados e públicos com rendimentos atrelados à variação dos Certificados de Depósitos Interban-
cários (CDI) e operações compromissadas lastreadas em Notas do Tesouro Nacional, respectivamente.
5. Aplicações Financeiras

Consolidado Controladora
Não Circulante Não Circulante

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
CDB/Aplicações automáticas (*) 15.148 - - -
Total de aplicações vinculadas 15.148 - - -
(*) A Companhia possui aplicações financeiras em Certificados de depósito bancado (CDB) e aplicações automáticas vinculadas a 
contratos de financiamento do Banco do Nordeste do Brasil S/A, registradas no longo prazo.
6. Contas a Receber

Consolidado Controladora
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Clientes
  Terceiros
  Mercado interno 112.307 - 52.695 -

112.307 - 52.695 -
  Perdas esperadas em contas a receber (20.525) - (3.294) -

91.782 - 49.401 -
  Partes Relacionadas (nota 19) 29.266 - 29.266 -

121.048 - 78.667 -
A composição do saldo bruto das contas a receber de clientes terceiros é demonstrada da seguinte forma:

Consolidado Controladora
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

A vencer 89.746 - 49.605 -
Vencidos até 30 dias 1.888 - 390 -
Vencidos até 180 dias 1.317 - 201 -
Vencidos acima de 180 dias 19.356 - 2.500 -
  112.307 - 52.695 -
As movimentações nas perdas esperadas em contas a receber de clientes são as seguintes:

Consolidado Controladora
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldo inicial - - - -
Drop Down (nota 1) (3.547) - (3.547) -
(Perdas)/Reversão de crédito esperadas (393) - 216 -
Recuperação de créditos 37 - 37 -
Aquisição Elizabeth Cimentos (nota 3) (16.622) - - -
Saldo final (20.525) - (3.294) -
7. Estoques

Consolidado Controladora
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Produtos acabados 4.039 - 2.813 -
Produtos em elaboração 2.136 - 2.136 -
Matérias-primas 197.645 - 153.789 -
Almoxarifado 109.037 - 95.344 -
Adiantamento a fornecedores 7.852 - 333 -
(-) Perdas estimadas (3.324) - (3.324) -
  317.385 - 251.091 -
As movimentações nas perdas estimadas em estoques são as seguintes:

Consolidado Controladora
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldo Inicial - - - -
Drop Down (nota 1) (4.305) - (4.305) -
(Perdas estimadas)/Reversão de estoques 
  de baixa rotatividade e obsolescência 981 - 981 -
Saldo final (3.324) - (3.324) -

Publicado na Folha de S.Paulo em 23/06/2022.

http://publicidadelegal.folha.uol.com.br/documento/3709

Assinado por EMPRESA FOLHA DA MANHA S A:60579703000148 em 22/06/2022 17:49:09 com o número de série 61853EF56F3FC8EF.

http://publicidadelegal.folha.uol.com.br/documento/3709


Publicado na Folha de S.Paulo em 23/06/2022.

continuação

continua

8. Outros Ativos Circulantes e Não Circulantes: Os grupos de outros ativos circulantes e outros ativos não circulantes possuem a seguinte composição:
Consolidado Controladora

Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Depósitos judiciais (nota 17) - - 6.284 - - - 6.284 -
Tributos a recuperar 57.588 - 4.498 - 44.945 - 3.754 -
Despesas antecipadas 5.144 - 62 - 5.122 - 61 -
Ativo atuarial - partes relacionadas (nota 25) - 1.627 - - - 1.627 -
Débitos de empregados 1.928 - - - 1.794 - - -
Outras contas a receber 3.116 - - - - - - -
Outros - - - - - - - -

67.776 - 12.471 - 51.861 - 11.726 -
9. Base de Consolidação e Investimentos: As práticas contábeis foram tratadas de maneira uniforme em todas as empresas con-
solidadas. As informações contábeis consolidadas no período findo em 31 de dezembro de 2021 incluem as seguintes controladas, 
conforme demonstrado a seguir:

Participação no 
capital social (%)

Empresas
Quantidade de ações detidas pela 

Companhia (em unidades) 31/12/2021
Atividades  
principais

Participação direta em controladas: consolidação integral

Elizabeth Cimentos S.A. 2.735.017.862 88.74
Fabricação e comerciali-

zação de cimentos
Elizabeth Mineração Ltda. 3.996.240 99.97 Mineração
Participação indireta em controlada: consolidação integral

Elizabeth Cimentos S.A. 11.25
Fabricação e comerciali-

zação de cimentos
9.a) Participações diretas em empresas controladas: Os saldos do ativo e passivo, patrimônio líquido e os valores de lucro do 
exercício referem-se à participação detida pela Companhia.

31/12/2021

Empresas
Participação no

Ativo Passivo Patrimônio líquido Lucro líquido do período
Investimentos avaliados pelo método de equivalência patrimonial
  Controlada
Elizabeth Cimentos S.A. 579.198 476.491 102.706 34.605

9.b) Movimentação do investimento:

Controladora
31/12/2021

Investimento adquirido ao custo 68.164
Equivalência Patrimonial 34.605
Mais valia de ativos (nota 3) 567.384
Amortização de valor justo - Elizabeth Cimentos (17.016)
Saldo dos investimentos (ativo) 653.137
•  Elizabeth Cimentos S.A.: A Elizabeth Cimentos S.A. distribui e vende cimento portland e clínquer e iniciou as suas atividades 
produtivas em janeiro de 2015. A Companhia comercializa seus produtos em todos os estados da região Norte e Nordeste. Está 
constituída sob a forma de sociedade anônima por ações ordinárias, sem valor nominal, e está estabelecida e domiciliada no 
Brasil, com sede em Alhandra, Estado da Paraíba. •  Elizabeth Mineração Ltda.: A Elizabeth Mineração Ltda., fundada em 2005, 
possui como objeto social a extração, beneficiamento e comercialização de minérios de pedra, podendo ainda participar de outras 
sociedades como sócia, acionista ou cotista. Está constituída sob a forma de sociedade por quotas de responsabilidade limitada 
e está estabelecida e domiciliada no Brasil, com sede em Mucatú, Pitimbu/PB. 9.c) Propriedades para investimento: O saldo de 
propriedades para investimento em 31 de dezembro de 2021 é de R$1.296, decorrente de avaliação na operação de combinação 
de negócio (vide nota 3).

10. Imobilizado: A seguir está a movimentação até 31 de dezembro de 2021:
Consolidado

Terrenos
Edificações e  

Infraestrutura
Máquinas, equipamentos  

e instalações
Móveis e 

Utensílios
Obras em anda-

mento Direito de Uso (i) Outros Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 - - - - - - - -

Drop Down 3.350 720.068 1.643.144 687 733.706 23.697 4.509 3.129.161
Aquisições - 9.560 1.130 562 177.251 36.532 403 225.438
Remensuração - - - - - 20.042 - 20.042
Baixas e perdas estimadas, líquidas de reversão - (1.298) (3.706) - - (20.944) (158) (26.106)
Depreciação (nota 22) - (20.863) (143.884) (190) - (18.992) (1.059) (184.988)
Transferências entre categorias de ativos (3.682) (13.007) 101.910 (18) (85.326) - 123 -
Aquisição Elizabeth 100.489 227.630 278.576 877 16.400 - 3.173 627.145
Transferência Estoque para Imobilizado - - 25.015 - - - - 25.015
Outros - - 36 - - - - 36

Saldo em 31 de dezembro de 2021 100.157 922.090 1.902.221 1.918 842.031 40.335 6.991 3.815.743
Custo 100.157 1.105.390 2.788.623 6.360 842.031 76.972 27.705 4.947.238
Depreciação acumulada - (183.300) (886.402) (4.442) - (36.637) (20.714) (1.131.495)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 100.157 922.090 1.902.221 1.918 842.031 40.335 6.991 3.815.743

Controladora

Terrenos
Edificações e  

Infraestrutura
Máquinas, equipamentos  

e instalações
Móveis e 

Utensílios
Obras em anda-

mento Direito de Uso (i) Outros Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 - - - - - - - -

Drop Down 3.350 720.068 1.643.144 687 733.706 23.697 4.509 3.129.161
Aquisições - - - 547 173.660 36.532 400 211.139
Remensuração - - - - - 20.042 - 20.042
Baixas e perdas estimadas, líquidas de reversão - (1.298) (3.706) - - (20.944) (158) (26.106)
Depreciação (nota 22) - (15.762) (134.078) (128) - (18.992) (586) (169.546)
Transferências entre categorias de ativos - - 85.103 - (85.326) - 223 -
Transferência Estoque para Imobilizado - - 25.015 - - - - 25.015
Outros - - (478) - - - - (478)

Saldo em 31 de dezembro de 2021 3.350 703.008 1.615.000 1.106 822.040 40.335 4.388 3.189.227
Custo 3.350 839.657 2.420.258 4.486 822.040 76.972 14.527 4.181.290
Depreciação acumulada - (136.649) (805.258) (3.380) - (36.637) (10.139) (992.063)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 3.350 703.008 1.615.000 1.106 822.040 40.335 4.388 3.189.227
As médias de vidas úteis estimadas para os períodos são as seguintes (em anos): 

Consolidado Controladora
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Edificações 47 - 47 -
Máquinas, equipamentos e instalações 20 - 20 -
Móveis e utensílios 10 - 10 -
Outros 8 - 8 -
(i) Direito de uso: A seguir a movimentação do direito de uso reconhecidos em 31 de dezembro de 2021:

Consolidado e Controladora

Terrenos

Máquinas, 
equipamentos e 

instalações Outros Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 - - - -
Drop Down 1.809 21.497 391 23.697
Aquisições 1.195 32.942 2.395 36.532
Remensuração 420 19.622 - 20.042
Depreciação (809) (17.684) (499) (18.992)
Transferências para outras categorias de ativos 292 - (292) -
Baixas (*) - (20.944) - (20.944)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.907 35.433 1.995 40.335
Custo 5.868 65.634 5.470 76.972
Depreciação acumulada (2.962) (30.201) (3.474) (36.637)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.906 35.433 1.996 40.335
(*) Refere-se a rescisão do contrato de arrendamento de equipamentos
10.a) Teste para verificação de impairment: O ativo imobilizado é revisado para a verificação de impairment sempre que eventos 
ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida 
pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um 
ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais 
baixos para os quais existam fluxos de caixa de entrada identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa). Com base 
nas análises efetuadas pela Administração, não foram reconhecidas perdas por impairment dos saldos desses ativos no período 
findo em 31 de dezembro de 2021.
11. Intangível

Consolidado Controladora

Ágio
Direitos e 

licenças (*) Total Ágio (**)
Direitos e 

licenças (*) Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 - - - - - -
Drop Down - 8.086 8.086 - 8.086 8.086
Aquisição Elizabeth (nota 3) 83.266 330.164 413.430 83.266 - 83.266
Aquisições - 28 28 - - -
Amortização - (7.040) (7.040) - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 83.266 331.238 414.504 83.266 8.086 91.352
Custo 83.266 338.934 422.200 83.266 8.088 91.354
Amortização acumulada - (7.696) (7.696) - (2) (2)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 83.266 331.238 414.504 83.266 8.086 91.352
(*) Os direitos e licenças em 31 de dezembro de 2021 referem-se à exploração de jazidas minerais e sua amortização se dará pelo 
volume de extração quando iniciar sua exploração. (**) A transação de aquisição da Elizabeth Cimentos gerou um ágio por expecta-
tiva de rentabilidade futura de R$83,2 milhões (vide nota 3), reconhecido na data de aquisição e mensurado pelo montante em que 
o preço de compra excedeu o valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos (alocação do preço de compra).
12. Empréstimos e Financiamentos: Os saldos de empréstimos e financiamentos que se encontram registrados ao custo amorti-
zado, são conforme a seguir:

•  Classificação de instrumentos financeiros
Consolidado Controladora

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Mensurados pelo custo 

amortizado Saldos
Mensurados pelo custo 

amortizado Saldos
Mensurados pelo custo 

amortizado Saldos
Mensurados pelo custo 

amortizado Saldos
Ativo
  Circulante
    Caixa e equivalente de caixa (nota 4) 92.792 92.792 - - 54.670 54.670 - -
    Contas a receber (nota 6) 121.048 121.048 - - 78.667 78.667 - -
    Total 213.840 213.840 - - 133.337 133.337 - -
  Não Circulante
    Aplicações Financeiras (nota 5) 15.148 15.148 - - - - - -
Total 15.148 15.148 - - - - - -
Total Ativo 228.988 228.988 - - 133.337 133.337 - -
Passivo
  Circulante
    Empréstimos e financiamentos (nota 12) 18.880 18.880 - - - - - -
    Passivo de arrendamento (nota 15) 21.096 21.096 - - 21.096 21.096 - -
    Fornecedores 356.722 356.722 - - 333.536 333.536 - -
    Dividendos 40.992 40.992 - - 40.992 40.992 - -
    Total 437.690 437.690 - - 395.624 395.624 - -
  Não Circulante
    Empréstimos e financiamentos (nota 12) 358.228 358.228 - - - - - -
    Fornecedores 1.117 1.117 - - 1.117 1.117 - -
    Passivo de arrendamento (nota 15) 20.401 20.401 - - 20.401 20.401 - -
  Total 379.746 379.746 - - 21.518 21.518 - -
Total Passivo 817.436 817.436 - - 417.142 417.142 - -

Consolidado
Passivo 

Circulante
Passivo não 

Circulante
Passivo 

Circulante
Passivo não 

Circulante
31/12/2021 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2020

Contratos de dívida em moeda nacional
Títulos com juros variáveis em:
R$
BNDES/FINAME/FINEP, Debêntures, NCE e CCB 19.146 359.266 - -
Total de Empréstimos e Financiamentos 19.146 359.266 - -
Custos de Transação e Prêmios de Emissão (266) (1.038) - -
Total de Empréstimos e Financiamentos + 
  Custos de Transação 18.880 358.228 - -
12.a) Captações e amortizações dos empréstimos e financiamentos: A tabela a seguir demonstra as amortizações e captações 
durante o período:

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Saldo inicial 381.226 -
Amortização principal (9.415) -
Pagamentos de encargos (4.283) -
Provisão de encargos 9.480 -
Outros 100 -
Saldo final 377.108 -
Na tabela a seguir demonstra a taxa média de juros:

Consolidado
Taxa de juros média (i) Dívida Total R$

R$ 5,34% 378.412
378.412

(i) Para determinar a taxa média de juros dos contratos de dívida com taxas flutuantes, a Companhia utilizou as taxas aplicadas 
em 31 de dezembro de 2021. 12.b) Vencimentos dos empréstimos e financiamentos apresentados no passivo não circulante: Em 
31 de dezembro de 2021, o principal atualizado de juros e correção monetária dos empréstimos e financiamentos de longo prazo 
apresenta a seguinte composição por ano de vencimento:

Consolidado
31/12/2021

Consolidado Principal
Empréstimos em Moeda nacional Total

2022 19.146 19.146
2023 54.544 54.544
2024 62.333 62.333
2025 64.680 64.680
2026 71.040 71.040
2027 30.604 30.604
Após 2027 76.065 76.065

378.412 378.412
•  Garantias: Atualmente, os empréstimos e financiamentos estão amparados por 97% de garantias reais e 3% de garantias por 
aval. A composição das garantias é a seguinte: 60% de hipoteca ou alienação, 29% de duplicatas, 7% de fiança bancária, 3% de 
garantia clean e 1% de domicílio bancário de recebíveis. Em 31 de dezembro de 2021, os ativos dados em garantia contemplam 
ativos financeiros e não financeiros, como aplicações financeiras e imóveis e máquinas e equipamentos ligados à produção.
13. Instrumentos Financeiros: I - Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: A CSN Cimentos opera com ins-
trumentos financeiros, tais como duplicatas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores e arrendamentos. Os valores 
registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria de curto prazo. Considerando o 
prazo e as características desses instrumentos, os valores contábeis aproximam-se dos valores justos.

II - Gestão de riscos financeiros: São seguidas estratégias de gerenciamento de riscos, com orientações em relação aos riscos 
incorridos pela Companhia. A natureza e a posição geral dos riscos financeiros são regularmente monitoradas e gerenciadas a fim de 
avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Os riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário 
suportar a estratégia corporativa ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade financeira. 13.a) Risco de taxa de juros: 
Esse risco decorre de aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos atrelados às taxas de juros pré-fixada e pós-fixada do 
CDI, TJLP, expondo estes ativos e passivos financeiros às flutuações das taxas de juros conforme demonstrado no quadro de análise 
de sensibilidade a seguir. Análise de sensibilidade das variações na taxa de juros: Apresentamos a seguir a análise de sensibili-
dade para os riscos de taxas de juros. A Companhia considerou os cenários 1 e 2 como 25% e 50% de deterioração para volatilidade 
da taxa de juros utilizando como referência a taxa de fechamento em 31 de dezembro de 2021. As taxas de juros utilizadas na análise 
de sensibilidade e seus respectivos cenários são demostrados a seguir:

31/12/2021
Juros Taxa de juros Cenário 1 Cenário 2
CDI 9,15% 11,44% 13,73%
TJLP 5,32% 6,65% 7,98%
13.b) Risco de liquidez: É o risco de a CSN Cimentos não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos 
financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. A seguir estão 
os vencimentos contratuais de passivos financeiros e passivos de arrendamento, incluindo juros.

Consolidado

Em 31 de dezembro de 2021
Menos de 

um ano
Entre um e 

dois anos
Entre dois e 
cinco anos

Acima de cinco 
anos Total

Empréstimos e financiamentos (nota 12) 18.880 54.544 197.016 106.668 377.108
Fornecedores 356.722 1.117 - - 357.839
Passivo de arrendamento (nota 15) 21.096 19.879 522 - 41.497

Controladora

Em 31 de dezembro de 2021
Menos de 

um ano
Entre um e 

dois anos
Entre dois e 
cinco anos

Acima de cinco 
anos Total

Fornecedores (nota 12) 333.536 1.117 - - 334.653
Passivo de arrendamento (nota 15) 21.096 19.879 522 - 41.497
•  Riscos de Crédito: A exposição a riscos de crédito das instituições financeiras observa os parâmetros estabelecidos na política fi-
nanceira. A Companhia tem como prática a análise detalhada da situação patrimonial e financeira de seus clientes e fornecedores, o 
estabelecimento de um limite de crédito e o acompanhamento permanente de seu saldo devedor. Quanto à exposição a risco de crédito em 
contas a receber e outros recebíveis, a Companhia possui um comitê de risco de crédito, pelo qual cada novo cliente é analisado individu-
almente quanto à sua condição financeira antes da concessão do limite de crédito e termos de pagamento, que é revisado periodicamente 
de acordo com os procedimentos de periodicidade do negócio. •  Gestão de capital: A Companhia opera com base na continuidade 
operacional, buscando atingir metas operacionais determinadas pela Administração. A gestão de capital é estabelecida de forma a 
assegurar a estrutura de capital a nível que possamos manter a continuidade de seus negócios e agregar valor aos seus acionistas e 
investidores, gerando dividendos e ganhos de capital. 14. Outras Obrigações: As outras obrigações classificadas no passivo circulante 
e não circulante possuem a seguinte composição:

Consolidado Controladora
Passivo  

Provisionado Depósitos Judiciais (*)
Passivo  

Provisionado Depósitos Judiciais (*)
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Fiscais 632 - - - 631 - - -
Trabalhistas 10.356 - 6.157 - 10.356 - 6.157 -
Cíveis 581 - 127 - 551 - 127 -
Ambientais 4 - - - 4 - - -

11.573 - 6.284 - 11.542 - 6.284 -
(*) valores registrados em outros ativos não circulantes, vide nota 8. A movimentação das provisões fiscais, previdenciárias, traba-
lhistas, cíveis e ambientais no período findo em 31 de dezembro de 2021 pode ser assim demonstrada:

Consolidado

Natureza Drop Down Adições
Atualização 

líquida

Utilização 
líquida de 
reversão

Aquisição 
Elizabeth 
Cimentos 31/12/2021

Fiscais - 710 22 (5.003) 4.903 632
Trabalhistas 11.335 33 1.364 (2.376) - 10.356
Cíveis 1.706 31 98 (1.254) - 581
Ambientais 198 4 - (198) - 4

13.239 778 1.484 (8.831) 4.903 11.573
Controladora

Natureza Drop Down Adições
Atualização 

líquida

Utilização 
líquida de 
reversão 31/12/2021

Fiscais - 710 22 (101) 631
Trabalhistas 11.335 33 1.364 (2.376) 10.356
Cíveis 1.706 1 98 (1.254) 551
Ambientais 198 4 - (198) 4
  13.239 748 1.484 (3.929) 11.542
As provisões tributárias, trabalhistas e cíveis foram estimadas pela Administração, consubstanciadas significativamente na ava-
liação de assessores jurídicos, sendo registradas apenas as causas que se classificam como risco de perda provável. Proces-
sos Tributários: Os principais processos que são considerados pelos consultores jurídicos externos como probabilidade de perda 
possível, que figuram como parte a CSN Cimentos, de natureza tributária são (i) autos de infração estaduais de ICMS (glosa de 
créditos e benefícios fiscais); (ii) ISS - enquadramento de serviço prestado, (iii) CFEM e (iv) Pedidos de compensação (PERDCOMP) 
não homologados por suposta inexistência do direito creditório. Processos trabalhistas: A CSN Cimentos figura como réu, em 31 
de dezembro de 2021, em 194 reclamações trabalhistas. Os pleitos das ações, em sua grande maioria, estão relacionados com a 
responsabilidade subsidiária e/ou solidária, equiparação salarial, adicionais de insalubridade e periculosidade, horas extras, horas 
in itinere, e ações indenizatórias decorrentes de suposto acometimento de doenças ocupacionais ou acidentes do trabalho. Ao longo 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 houve movimentação de adições e baixas de processos trabalhistas decorrentes de 
encerramento definitivo, além da constante revisão das estimativas contábeis da Companhia em relação às provisões e contin-
gências, que consideram as diferentes naturezas das reclamações envolvidas, conforme estabelecido nas políticas contábeis da 
Companhia. Processos cíveis: Dentre os processos judiciais cíveis em que figura como ré, encontram-se, principalmente, ações com 
pedido de indenização. Tais processos, em geral, são decorrentes de discussões contratuais, relacionadas às atividades industriais 
da companhia.  Processos ambientais: Dentre os processos administrativos ambientais em que a Companhia figura como autuada, 
encontram-se, procedimentos visando a constatação de possíveis ocorrências de irregularidades ambientais e eventuais não aten-
dimentos de condicionantes de licenças ambientais. •  Processos Administrativos e Judiciais Possíveis: A tabela a seguir demonstra 
um resumo do saldo das principais matérias classificadas como risco possível em 31 de dezembro de 2021.

Consolidado e Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Processos tributários 320.364 -
Processos previdênciarios 20.592 -
Processos trabalhistas 39.496 -
Processos cíveis 4.790 -
Processos ambientais 1.220 -

386.462 -
As avaliações efetuadas por assessores jurídicos definem esses processos administrativos e judiciais como risco de perda possível, 
não sendo provisionados em conformidade com o julgamento da Administração e com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
18. Provisões para Passivos Ambientais e Desativação de Ativos: O saldo das provisões para passivos ambientais e descontinui-
dade de ativos pode ser assim demonstrado:

Consolidado Controladora
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Passivos ambientais 775 - 775 -
Desativação de ativos 66.951 - 60.859 -
  67.726 - 61.634 -
18.a) Passivos ambientais: É mantida provisão para aplicação em gastos relativos a serviços para investigação e recuperação ambiental 
de potenciais áreas contaminadas, degradadas e em processo de exploração de responsabilidade da CSN Cimentos no Estado de Minas 
Gerais. As estimativas de gastos são revistas periodicamente ajustando-se, sempre que necessário, os valores já contabilizados. Estas 
são as melhores estimativas da Administração considerando os estudos e projetos de recuperação ambiental. Estas provisões são regis-
tradas na conta de outras despesas operacionais. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários 
para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes do imposto, a qual reflete as avaliações atuais do mercado do valor do dinheiro no 
tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como outras 
despesas operacionais. Alguns passivos ambientais contingentes são monitorados pela área ambiental e não foram provisionados porque 
suas características não atendem os critérios de reconhecimento presentes no CPC 25. 18.b) Desativação de ativos: As obrigações com 
desativação de ativos consistem em estimativas de custos por desativação, desmobilização ou restauração de áreas ao encerramento 
das atividades de exploração e extração de recursos minerais. A mensuração inicial é reconhecida como um passivo descontado a valor 
presente e, posteriormente, pelo acréscimo de despesas ao longo do tempo. O custo de descontinuidade de ativos equivalente ao passivo 
inicial é capitalizado como parte do valor contábil do ativo sendo depreciado durante o período de vida útil do ativo. A Companhia possui 
o saldo referente a custos com desativação dos ativos minerários, devido principalmente a: i) revisão no processo de descaracterização 
das barragens; e ii) aplicação dos índices de inflação sobre os custos.
19. Saldo e Transações entre Partes Relacionadas

Consolidado e Controladora
31/12/2021 31/12/2020

CSN
Outras Partes 
Relacionadas Total CSN

Outras Partes 
Relacionadas Total

Ativo
  Ativo circulante
    Aplicações financeiras - 321 321 - - -
    Contas a receber (nota 6) (1) 29.161 105 29.266 - - -

29.161 426 29.587 - - -
  Ativo não circulante
    Ativo atuarial (nota 8) - 1.627 1.627 - - -

- 1.627 1.627 - - -
29.161 2.053 31.214 - - -

Passivo
  Passivo circulante
    Fornecedores 5.750 10.237 15.987 - - -
    Contas a pagar (2) 41.579 - 41.579 - - -

47.329 10.237 57.566 - - -
31/12/2021 31/12/2020

CSN
Outras Partes 
Relacionadas Total CSN

Outras Partes 
Relacionadas Total

Resultado
  Vendas (3) 71.985 465 72.450 - - -
  Custos e despesas (4) (99.917) (51.694) (151.611) - - -
Resultado financeiro
  Juros (nota 24) - 730 730 - - -

- 730 730 - - -
  (27.932) (50.499) (78.431) - - -
(1) Contas a Receber: Contas a receber referente ao processo de vendas de produtos da Companhia
(2) Contas a Pagar: Compras de materiais e serviços 
(3) Vendas: Venda de cimentos. (4) Compras e despesas: A Companhia adquire escória e contrata serviços operacionais e adminis-
trativos de sua Controladora, a CSN, e outras partes relacionadas. Outras partes relacionadas: •  CBS Previdência: Se trata de 
uma sociedade civil sem fins lucrativos constituída em julho de 1960 e cujo principal objetivo é o pagamento de benefícios comple-
mentares aos da previdência oficial para os participantes. Como patrocinadora, a controladora mantém transações de pagamento 
de contribuições e reconhecimento de passivo atuarial apurado em planos de benefícios definidos. •  Banco Fibra: O Banco Fibra 
está sob a mesma estrutura de controle da Vicunha Aços S.A., controladora indireta da Companhia, e as transações financeiras com 
esse banco estão limitadas a movimentações em contas correntes e aplicações financeiras em renda fixa. •  Fundação CSN: São 
desenvolvidas políticas socialmente responsáveis concentradas hoje na Fundação CSN, da qual a CSN é instituidora. As transações 
entre as partes são relativas a apoio operacional e financeiro para a fundação conduzir os projetos sociais desenvolvidos principal-
mente nas localidades onde atua. •  Partes Relacionadas sob controle de membro da administração da Companhia: São empre-
sas sob controle de membro da Administração do grupo CSN, que mantiveram transações com a Companhia: •  Vicunha Imóveis 
Ltda. •  Vicunha Serviços Ltda. 19.a) Pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da Administração, que tem autoridade 
e responsabilidade pelo planejamento, direção e controle das atividades da CSN Cimentos S.A inclui os membros do Conselho de 
Administração, os diretores estatutários e demais diretores. A CSN Cimentos S.A. apresenta no quadro a seguir, informações sobre 
remunerações e saldos existentes em 31 de dezembro de 2021.

31/12/2021
Resultado

Benefícios de curto prazo para empregados e administradores 2.621
Benefícios pós-emprego 76
Total 2.697
20. Patrimônio Líquido: 20.a) Capital social integralizado: O capital social totalmente subscrito e integralizado em 31 de dezembro 
de 2021 é de R$3.458.746 milhões e dividido em 385.666.666 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. Cada ação ordinária 
dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Em 31 de janeiro de 2021 a CSN Cimentos S.A. aprovou em Assembleia 
Geral Extraordinária o aumento de capital no valor determinado pelo laudo de avaliação do acervo líquido, mediante a emissão de 
2.956.094.491 novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,00 (um real), fixado de 
acordo com o parágrafo 170, § 1º, II da Lei das S.A.. A Companhia Florestal do Brasil manifestou renúncia ao direito de preferência 
para subscrição proporcional das novas ações ora emitidas e, desta forma, teve sua participação diluída para menor de 0,01%. Em 14 
de maio de 2021 foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária o agrupamento das ações ordinárias da Companhia, na proporção 
de 8,868283773:1, de modo que o capital social passa a ser representado por 333.333.333 ações ordinárias, nominativas, escriturais 
e sem valor nominal. Os únicos dois acionistas, presentes na assembleia aprovaram que eventuais frações de ações referidos ao 
agrupamento foram descartados e o número de ações a ser atribuído a cada acionista será arredondado para baixo para o número 
inteiro mais próximo. Em 31 de agosto de 2021 foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária o aumento de capital na Companhia 
em R$ 309.245 milhões mediante a emissão de de 33.333.333 (trinta e três milhões e trezentos e trinta e três mil e trezentos e trinta 
e três) novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão total de R$ 600.000, que corresponde 
a R$18,00 por ação. Do preço de emissão total, R$309.245 milhões serão destinados à conta de capital social e R$290.755 milhões à 
constituição de reserva de capital. Em 09 de setembro de 2021 foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária o aumento de capital 
na Companhia em R$151.194 milhões, mediante a emissão de de 15.000.000 novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal, pelo preço de emissão total de R$ 270.000 milhões, que corresponde a R$18,00 (dezoito reais) por ação. Do preço de emissão 
total, R$ 151.194 milhões serão destinados à conta de capital social e R$ 118.806 milhões à constituição de reserva de capital. 
Em 10 de novembro de 2021 foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária o aumento de capital na Companhia em R$ 42.212 
milhões, mediante a emissão de de 4.000.000 novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão 
total de R$ 72.000 milhões, que corresponde a R$18,00 (dezoito reais) por ação. Do preço de emissão total, R$ 42.212 milhões serão 
destinados à conta de capital social e R$  29.788 milhões à constituição de reserva de capital. 20.b) Capital social autorizado: Em 
14 de maio de 2021, foi aprovado a criação do limite da autorização para aumento de capital independente de reforma estatutária 
mediante a emissão de até 550.000.000 ações adicionais. 
20.c) Composição Acionária: 

31/12/2021
Quantidade de ações 

Ordinárias
% Total de 

ações
% Capital 

votante
Companhia Siderúrgica Nacional - CSN 385.666.665 99,99% 99,99%
Companhia Florestal do Brasil - CFB 1 0,01% 0,01%
Total de ações 385.666.666 100% -
20.d) Reserva de capital: Em 3 de janeiro de 2021 a Companhia reconheceu o montante de R$29.128 milhões como reserva de 
capital, oriundos de variação patrimonial entre a data do laudo de avaliação do acervo líquido emitido com base em 31 de dezembro 
de 2020 e a data de aprovação do aumento de capital que aconteceu em 31 de janeiro de 2021, vide nota 1 - Contexto operacional. 
Em 31 de agosto, 09 de setembro e 10 de novembro de 2021 foram destinados R$290.755 milhões, R$118.806 milhões e R$29.788 
milhões, respectivamente, à constituição de reserva de capital, decorrente de aumentos de capital social conforme nota 20.a. 
O saldo de reserva de capital em 31 de dezembro é de R$468.477 milhões. 20.e) Resultado por ação: A seguir é apresentado o 
resultado por ação:

Consolidado e Controladora
31/12/2021

Lucro líquido do periodo 172.598
Média ponderada de ações 322.862.101
Lucro por ação (básico e diluído) 0.5346
21. Receita Líquida de Vendas: A receita líquida de vendas possui a seguinte composição:

Consolidado Controladora
31/12/2021 31/12/2021

Receita Bruta
Mercado interno 1.843.872 1.670.212
  1.843.872 1.670.212
Deduções 
Vendas canceladas, descontos e abatimentos (7.647) (3.285)
Impostos incidentes sobre vendas (499.516) (463.509)
  (507.163) (466.794)
Receita Líquida 1.336.709 1.203.418
22. Despesas por Natureza

Consolidado Controladora
31/12/2021 31/12/2021

Matérias-primas e insumos (380.698) (347.064)
Mão de obra (85.450) (71.951)
Suprimentos (155.379) (151.455)
Manutenção (26.530) (23.279)
Fretes (1.130) (1.127)
Fretes distribuição (47.646) (26.747)
Serviços de terceiros (59.846) (47.959)
Depreciação, amortização e exaustão (189.161) (166.681)
Outros (83.499) (81.518)

(1.029.339) (917.781)
Classificados como:
Custo dos produtos vendidos (845.371) (768.289)
Despesas com vendas (126.574) (103.024)
Despesas gerais e administrativas (57.394) (46.468)
  (1.029.339) (917.781)
As adições da depreciação, amortização e exaustão do exercício foram distribuídas conforme a seguir.
  Consolidado Controladora

31/12/2021 31/12/2021
Custo de Produção (1) 185.336 163.127
Despesa Vendas 2.645 2.635
Despesa Gerais e Administrativas 1.180 919

189.161 166.681
Outras operacionais (2) 1.137 1.137

190.298 167.818
(¹) No custo de produção estão incluídas as depreciações referentes aos créditos de Pis e Cofins sobre os contratos de arrendamento, 
no valor de R$1.730, em linha com as diretrizes dispostas no Ofício-Circular CVM/SNC/SEP 02/2019. (²) Refere-se substancialmente 
à depreciação dos equipamentos paralisados.
23. Outras Receitas (Despesas) Operacionais Líquidas

Consolidado Controladora
31/12/2021 31/12/2021

Outras receitas operacionais 
Multas Contratuais 40 40
Outras receitas 4.271 1.665

4.311 1.705
Outras despesas operacionais

Impostos e taxas (4.481) (4.481)
Despesas/Reversão com passivos ambientais líquidas (84) (84)
Despesas/Reversão com processos judiciais líquidas (341) (316)
Depreciação de equipamentos paralisados e amortização de ativos 
  intangíveis (1.137) (1.137)
Despesa plano de saúde (37) (37)
(Perdas)/Reversão estimadas em estoques (2.251) (2.251)
Ociosidade nos estoques e equipamentos paralisados (619) (619)
Despesas com estudos e engenharia de projetos (23.142) (23.142)
Baixa de direito de uso (4.483) (4.483)
Liquidação de sinistros (7.471) (7.471)
Armazenamento de equipamentos (9.941) (9.941)
Demurrage e Despatch (5.534) (5.534)
Outras despesas (2.475) (1.828)

(61.996) (61.324)
Outras receitas e (despesas) operacionais líquidas (57.685) (59.619)

  Consolidado Controladora
  Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Provisões para consumo e serviço 5.421 - - - 5.421 - - -
Adiantamento de clientes 5.856 - - - 3.468 - - -
Tributos parcelados 10.792 - 26.946 - 522 - 735 -
Tributos diferidos - - 418 - - - - -
Participação sobre lucro - empregados 12.962 - - - 10.216 - - -
Dividendos e JCP a pagar 40.992 - - - 40.992 - - -
Outras obrigações 7.608 - 1.116 - 326 - 1.117 -
  83.631 - 28.480 - 60.945 - 1.852 -
15. Passivos de Arrendamento: Os passivos de arrendamento são apresentados na demonstração financeira:

Consolidado e Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Arrendamentos 44.495 -
AVP - arrendamentos (2.998) -

41.497 -
Classificado:
Circulante 21.096 -
Não circulante 20.401 -

41.497 -
Foi adotado o IFRS 16/CPC 06 (R2) a partir de 1º de janeiro de 2019, utilizando a abordagem retrospectiva modificada que não requer apre-
sentação de saldos comparativos. A CSN Cimentos possui contratos de arrendamentos para equipamentos operacionais com prazos de até 
4 anos. O valor presente das obrigações futuras foi mensurado utilizando a taxa implícita observadas nos contratos. Para os contratos que 
não dispunham de taxa, aplicou-se a taxa incremental de empréstimos - IBR em termos nominais. A taxa incremental de empréstimos - IBR 
foi adquirida por meio de consulta a bancos de relacionamento de acordo com o prazo médio dos contratos, conforme orientações do Ofício-
-Circular/CVM/SNC/SEP nº 02/2019. As taxas médias utilizadas para a mensuração do passivo de arrendamento e direito de uso foram:

Prazo do contrato (em anos) 
Incremental - IBR (a.a)

BRL
1 7,78%
2 8,16%
3 8,53%
4 8,90%
A movimentação dos passivos de arrendamentos no período findo em 31 de dezembro de 2021 é demonstrada na tabela a seguir:

Consolidado e Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Saldo inicial - -
Drop Down 24.430 -
Novos arrendamentos 40.226 -
AVP novos arrendamentos (3.694) -
Revisão de contratos 20.042 -
Baixa (21.553) -
Pagamento (20.844) -
Juros apropriados 2.890 -
Saldo final líquido 41.497 -
Os futuros pagamentos mínimos estimados para os contratos de arrendamento contemplam pagamentos variáveis, fixos em es-
sência quando baseados em desempenho mínimo e tarifas fixadas contratualmente. Em 31 de dezembro de 2021 são os seguintes:

Consolidado e Controladora
Menos de um ano Entre um e cinco anos Total

 Arrendamentos 21.852 22.643 44.495
AVP - arrendamentos (756) (2.242) (2.998)
  21.096 20.401 41.497
•  PIS e COFINS a recuperar: Os passivos de arrendamento foram mensurados pelo valor das contraprestações com os fornecedo-
res, ou seja, sem considerar os créditos tributários incidentes após o pagamento. Demonstramos adiante o direito potencial de PIS 
e COFINS embutidos no passivo de arrendamento.

Consolidado e Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Arrendamentos 43.671 -
AVP - Arrendamentos (2.932) -
Potencial credito PIS e COFINS 4.040 -
AVP - Potencial credito de PIS e COFINS (271) -
•  Pagamentos de arrendamentos não reconhecidos como passivo: Optou-se por não reconhecer os passivos de arrendamento em contra-
tos com prazo inferior a 12 meses e para ativos de baixo valor. Os pagamentos realizados para estes contratos são reconhecidos como despesas 
quando incorridos. As despesas relativas aos pagamentos não incluídas na mensuração do passivo de arrendamento durante o exercício são:

Consolidado e Controladora
31/12/2021

Ativos de menor valor 51
Pagamentos variáveis de arrendamentos 7.187

7.238

De acordo com as orientações do CPC 06(R2)/IFRS 16, é utilizado na mensuração e na remensuração dos passivos de arrendamento 
e direito de uso, a técnica de fluxo de caixa descontado sem considerar a inflação projetada nos fluxos a serem descontados. Consi-
derando o Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP nº 02/2019, apresentamos a seguir, os saldos comparativos do passivo de arrendamento, 
direito de uso, despesa financeira e despesas de depreciação com a utilização de taxas em termos reais para desconto a valor 
presente de fluxos também em termos reais.

Consolidado e Controladora
  31/12/2021

Taxa em termos nominais e 
fluxo real

Taxa e fluxo em termos 
nominais

Passivo de arrendamentos 41.498 48.807
Direito de Uso Líquido 40.335 59.218
Despesa Financeira (nota 24) (2.725) (3.990)
Despesa de Depreciação (17.264) (28.177)
Para mensurar os saldos utilizando taxa em termos reais foi utilizada a projeção para a inflação (IPCA) divulgada pelo Banco 
Central do Brasil.
16. Imposto de Renda e Contribuição Social: 16.a) Imposto de renda e contribuição social reconhecidos no resultado: O imposto 
de renda e a contribuição social reconhecidos no resultado do período estão demonstrados a seguir:

Consolidado Controladora
(Despesa)/Receita com imposto de renda e contribuição social 31/12/2021 31/12/2021
Corrente (83.022) (82.752)
Diferido 15.369 15.369
Total (67.653) (67.383)
16.b) Conciliação das despesas e receitas do imposto de renda e contribuição social: A conciliação das despesas e receitas 
de imposto de renda e contribuição social e o produto da alíquota vigente sobre o lucro antes do IRPJ e da CSLL são demonstrados 
a seguir:
  Consolidado Controladora

31/12/2021 31/12/2021
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 240.251 239.981
  Alíquota 34% 34%
Crédito (Despesa) de IRPJ/CSLL pela alíquota fiscal combinada (81.685) (81.594)
Ajustes para refletir a alíquota efetiva:
  Equivalência Patrimonial 11.766
  Incentivos fiscais 3.336 3.336
  Outras exclusões (adições) permanentes 10.696 (891)
IRPJ/CSLL no resultado do período (67.653) (67.383)
Alíquota efetiva 28% 28%
16.c) Imposto de renda e contribuição social diferidos: Os saldos do imposto de renda e contribuição social diferidos podem ser 
demonstrados como segue:

Consolidado e Controladora
Saldo em 

31/12/2020
Patrimônio líquido/ 

Resultado abrangente Resultado
Saldo em 

31/12/2021
Diferido ativo
Diferenças temporárias - 88 15.369 15.457
  - Provisões fiscais, previdenciárias, 
    trabalhistas, cíveis e ambientais - - 3.605 3.605
  - Perdas estimadas em ativos - - 3.896 3.896
  - Provisão para consumos e serviços - - 1.843 1.843
  - Passivo Atuarial - 88 - 88
  - Variações cambiais não realizadas - - (5.588) (5.588)
  - Combinação de Negócios - - 5.785 5.785
  - Outras - - 5.828 5.828
Total - 88 15.369 15.457
Total do diferido ativo - - - 15.457
17. Provisões Fiscais, Previdenciárias, Trabalhistas, Cíveis, Ambientais e Depósitos Judiciais: Estão sendo discutidas nas esferas 
competentes, ações e reclamações de diversas naturezas. O detalhamento dos valores provisionados e respectivos depósitos judi-
ciais relacionados a essas ações está apresentado a seguir:
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continuação
24. Resultado Financeiro Líquido

Consolidado Controladora
31/12/2021 31/12/2021

Receitas financeiras
Rendimentos sobre aplicações financeiras 4.203 3.468
Partes relacionadas (nota 19) 730 730
Outros rendimentos 1.080 138
  6.013 4.336
Despesas financeiras
Empréstimos e financiamentos - moeda nacional (nota 12.b) (9.140)
Passivos de arrendamento (nota 15) (2.725) (2.725)
Juros e multas (1.109) (347)
AVP Fornecedores (8.300) (8.300)
Comissões, fianças, garantia e despesas bancárias 3.690 (448)
PIS/COFINS s/receitas financeiras (203) (203)
Outras despesas financeiras (8.051) (6.136)

(25.838) (18.159)
Variações monetárias e cambiais líquidas
Variações cambiais monetárias líquidas 10.391 10.197
  10.391 10.197
Resultado financeiro líquido (9.434) (3.626)
25. Benefícios a Empregados: A Companhia formalizou o requerimento junto a PREVIC para a sua inclusão como patrocinadora 
nos planos de pensão administrados pela Caixa Beneficente dos Empregados da CSN (“CBS”). Em 15 de julho de 2021 ocorreu 
aprovação do requerimento da CSN Cimentos S.A. como patrocinadora nos planos Misto de Benefício Suplementar e CBSPREV. Os 
planos de pensão concedidos cobrem substancialmente todos os funcionários. Os planos são administrados pela Caixa Beneficente 
dos Empregados da CSN (“CBS”), um fundo de pensão privado e sem fins lucrativos, estabelecido em julho de 1960, que possui 
como seus membros funcionários (e ex-funcionários) que se uniram ao fundo por meio de convênio de adesão, além dos próprios 
funcionários da CBS. São considerados Recursos Garantidores, os ativos disponíveis e de investimentos dos Planos de Benefícios, 
não computados os valores de dívidas contratadas com patrocinadores. Para os planos de benefício definido, denominados “35% 
da Média Salarial” e “Plano de Suplementação da Média Salarial”, mantém garantia financeira com a CBS Previdência, entidade 
que administra os mencionados planos, com o objetivo de manter o equilíbrio financeiro e atuarial, caso venha a ocorrer qualquer 
situação futura de perda atuarial ou ganho atuarial. Atendendo ao previsto em legislação vigente, específica para o mercado de 
fundos de pensão, para os últimos 3 exercícios findos (2019, 2020 e 2021), não houve necessidade de pagamento das parcelas por 
parte da CSN, visto que os planos de benefício definido apresentaram ganhos atuariais nos períodos. 25.a) Descrição dos planos de 
pensão: Plano de suplementação da média salarial: Este plano teve início em 01 de novembro de 1977 e é um plano de benefício 
definido. Tem por objetivo complementar a diferença entre a média corrigida dos 12 últimos salários do participante e o benefício da 
Previdência Oficial para as aposentadorias, também de forma vitalícia. Possui a cobertura dos benefícios de auxílio doença, pecúlio 
por morte e pensão. Este plano foi desativado em 26 de dezembro de 1995, com a criação do plano misto de benefício suplementar. 
Plano misto de benefício suplementar (Milênio): Iniciado em 27 de dezembro de 1995, é um plano de contribuição variável. Além 
do benefício programado de aposentadoria é previsto o pagamento de benefícios de risco (pensão em atividade, invalidez e auxílio 
doença/auxílio acidente). Neste plano, o benefício de aposentadoria é calculado com base no que foi acumulado pelas contribuições 
mensais dos participantes, dos patrocinadores e os rendimentos, bem como na opção de cada participante pela forma de recebi-
mento do mesmo, que pode ser vitalícia (com ou sem continuidade de pensão por morte) ou por um percentual aplicado sobre o 
saldo do fundo gerador de benefício (perda por prazo indeterminado). Depois de concedida a aposentadoria, o plano passa a ter a 
característica de um plano benefício definido, caso o participante tenha optado pelo recebimento do seu benefício sob a forma de 
renda mensal vitalícia. Este plano foi desativado em 16 de setembro de 2013, quando entrou em vigor o plano CBSPrev. Plano CBS 
Prev: Em 16 de setembro de 2013, teve início o novo plano de previdência CBSPrev, que é um plano de contribuição definida. Neste 
plano, o benefício da aposentadoria é determinado com base no que foi acumulado pelas contribuições mensais dos participantes, 
dos patrocinadores e os rendimentos. A opção de cada participante pela forma de recebimento do mesmo pode ser: (a) receber 
uma parte à vista (até 25%) e o saldo remanescente, através de renda mensal por um percentual aplicado sobre o fundo gerador 
de benefício, não sendo aplicável aos benefícios de pensão por morte, (b) receber somente por renda mensal por um percentual 
aplicado sobre o fundo gerador de benefício. 25.b) Política de investimento: A política de investimento estabelece os princípios e 
diretrizes que devem reger os investimentos de recursos confiados à entidade, com o objetivo de promover a segurança, liquidez e 
rentabilidade necessárias para assegurar o equilíbrio entre os ativos e passivos do plano, baseada no estudo de ALM (Asset Liability 
Management), que leva em consideração os benefícios dos participantes e assistidos de cada plano. O plano de investimento é 
revisado anualmente e aprovado pelo Conselho Deliberativo, considerando um horizonte de 5 anos, conforme estabelece a resolução 
CGPC n. 7, de 4 de dezembro de 2003. Os limites e critérios de investimento estabelecidos na política baseiam-se na Resolução 
4.661/18, publicada pelo Conselho Monetário Nacional (“CMN”). 25.c) Benefícios a empregados:

Consolidado e Controladora
31/12/2021

Ativo Atuarial
Benefícios de planos de pensão (1.627)

(1.627)
Os cálculos atuariais são atualizados, ao final de cada exercício, por atuários externos e apresentados nas demonstrações financeiras 
de acordo com o CPC 33 (R1) - Benefícios a empregados e IAS 19 - Employee Benefits. A conciliação dos ativos e passivos dos benefícios 
a empregados é apresentada a seguir:

Consolidado e Controladora
31/12/2021

Valor presente da obrigação de benefício definido 840
Valor justo dos ativos do plano (2.490)
Déficit/(Superávit ) (1.650)
Restrição ao ativo atuarial devido a limitação de recuperação 23
Passivo/(Ativo) Líquido (1.627)
A movimentação no valor presente da obrigação de benefício definido é demonstrada a seguir:

Consolidado e Controladora
31/12/2021

Drop down CSN Cimentos 1.279
Custo do serviço 52
Custo dos juros 88
Contribuições de participante realizadas no exercício 48
Benefícios pagos (23)
Perda/(ganho) atuarial (604)
Valor presente das obrigações no final do exercício 840
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da CSN Cimentos S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da CSN Cimentos S.A. (Companhia), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira, individual e consolidada, da CSN Cimentos S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho, individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pela International Accoun-
ting Standards Board (lasb). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos independentes em relação à Compa-
nhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: 
Entrada em operação da Companhia e valores correspondentes: Embora a Companhia ter sido constituída em 10 de agosto de 2020, 
a Companhia somente iniciou suas operações com o aporte do acervo líquido contábil em 31 de janeiro de 2021 de determinado ativos 
e passivos do segmento de cimentos da sua controladora, conforme descrito nas Notas explicativas nos 1 e 2, quando passou a operar, 
não havendo antes deste período, operações ou valores correspondentes do exercício de 2020. Nossa opinião não contém ressalvas sobre 
este assunto. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Estes assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas intermediárias como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre estes assuntos. Deter-
minamos que o assunto descrito a seguir é o principal assunto de auditoria a ser comunicado em nosso relatório. 1. Combinação de 
negócios - aquisição da controlada Elizabeth Cimentos e Elizabeth Mineração - Grupo Elizabeth Cimentos (Nota Explicativa nº 3): 
Motivo pelo qual o assunto foi considerado um principal assunto de auditoria: Em 31 de agosto de 2021 a Companhia concluiu a 
aquisição do controle da Elizabeth Cimentos S.A e Elizabeth Mineração Ltda, conforme detalhado na Nota Explicativa no 3 - Combinação 
de Negócios, sendo o valor de aquisição de Elizabeth Cimentos S.A. R$599.248 milhões tendo apurado ágio de R$83.266 milhões. O 
valor de aquisição de Elizabeth Mineração Ltda. no montante denR$118.831 milhões, não resultou em apuração de ágio: A mensuração 
e o reconhecimento dos ativos adquiridos e passivos assumidos pelo seu valor justo, bem como a apuração do ágio, envolveu julgamen-
tos significativos da administração além da aplicação de estimativas relevantes, fundamentalmente em dados e premissas subjetivas. 
A relevância dos valores envolvidos, assim como o uso de estimativas e julgamentos relevantes utilizados pela administração na deter-
minação dos valores justos, podem impactar de forma relevante a mensuração dos ativos adquiridos, passivos assumidos e, conse-
quentemente o valor do ágio apurado na aquisição. Desta forma, esse tema foi considerado um dos principais assuntos da nossa audi-
toria. Como o assunto foi tratado na auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Efetuamos entre outros 
procedimentos, a leitura dos principais documentos relacionados a aquisição do controle pela Companhia do Grupo Elizabeth Cimentos, 
análise dos atos societários relevantes e dos principais eventos que levaram a administração a concluir sobre a data efetiva de aquisi-
ção. Realizamos também, o entendimento dos processos estabelecidos pela administração incluindo a totalidade e integridade da base 
de dados e os modelos de cálculo para a determinação da contabilização da aquisição. Avaliamos a competência e a objetividade dos 
especialistas externos contratados pela administração para a mensuração dos valores justos na combinação de negócios e, em conjun-
to com nossos especialistas, avaliamos: •  Se a metodologia utilizada pela administração é consistente com o método utilizados no 
mercado, de acordo com as circunstâncias e com o objetivo da avaliação; •  A razoabilidade das principais premissas adotadas na 
identificação da mensuração dos valores justos dos ativos adquiridos e passivos assumidos na aquisição, comparando-as com infor-
mações históricas disponíveis ou com dados observáveis de mercado e/ou do segmento de atuação; e •  A coerência lógica e consistên-

cia aritmética do modelo preparado pela administração. Verificamos ainda os principais impactos contábeis e fiscais da mensuração a 
valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos na combinação de negócios, bem como examinamos as divulgações pela admi-
nistração nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que a metodo-
logia, os julgamentos exercidos e as estimativas utilizadas para registro da combinação de negócios são razoáveis, e as divulgações 
são consistentes com os dados e informações obtidos. 2. Reestruturação societária (Nota Explicativa nº 1): Motivo pelo qual o assun-
to foi considerado um principal assunto de auditoria: Conforme mencionado na Nota Explicativa no 1, a controladora da Companhia, 
Companhia Siderúrgica Nacional (controladora), realizou determinadas transações societárias envolvendo empresas sobre o seu con-
trole, segregando as operações relacionadas ao segmento operacional de cimentos. A principal transação dessa reestruturação socie-
tária foi a cisão de determinados ativos e passivos relacionados ao segmento operacional de cimentos e o aporte do respectivo acervo 
líquido contábil na Companhia, realizado em 31 de janeiro de 2021, no montante de R$2.985 milhões (passando, desta forma, a fazer 
parte de suas operações). Como consequência, consideramos este tema como o principal assunto de auditoria devido a relevância dos 
montantes envolvidos referente aos ativos e passivos vertidos da controladora para a Companhia. Como o assunto foi tratado na au-
ditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: •  Aná-
lise do processo e controles implementados pela administração para identificação e registro contábil da citada reestruturação societá-
ria, incluindo os controles para revisão, pela administração, das premissas significativas à determinação do valor justo e valor contábil; 
•  Análise das documentações referentes à reestruturação, obrigações acessórias, impactos contábeis e tributários, a integridade das 
informações contábeis utilizadas, incluindo o envolvimento de nossos especialistas tributários, avaliando a integridade dos ativos e 
passivos cindidos e vertidos para a reestruturação societária; e •  Análises das divulgações requeridas nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Como resultados dos procedimentos de auditoria efetuados, entendemos que os critérios e premissas ado-
tados pela Companhia para reconhecimento das transações resultantes da reestruturação societária mencionada anteriormente foram 
apropriadamente tratados e divulgados no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. 
Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021, elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentada como informação suplementar 
para fins de IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de 
acordo com os critérios definidos na NBCTG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor 
adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nessa Norma e consistente 
em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre o re-
latório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é ler o Relatório 
da administração e, fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de forma, aparentam estar distorcidas de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comu-
nicar esse fato. Não temos nada a relatar a respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de re-
latório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de Demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais 

e consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as de-
cisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: •  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; •  Obtivemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas: •  Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração; •  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional; •  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações, e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; e •  Obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervi-
são e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi-
cativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas du-
rante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais signi-
ficativos na auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem 
os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos alguma que lei ou regula-
mento tenha proibido a divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o as-
sunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. São Paulo, 25 de abril de 2022.

Nelson Fernandes Barreto Filho - CT CRC 1SP-151.079/O-0
Grant Thornton Auditores Independentes - CRC 2SP-025.583/O-1

A movimentação no valor justo dos ativos do plano é demonstrada a seguir:
Consolidado e Controladora

31/12/2021
Drop down CSN Cimentos (3.082)
Receita com juros (215)
Beneficios pagos 23
Contribuições de participante realizadas no exercício (48)
Retorno dos ativos do plano (excluindo receita com juros) 831
Valor justo dos ativos do plano no final do exercício (2.491)
Alocação dos ativos do plano:

Consolidado e Controladora
31/12/2021

Renda Variável 130 5,22%
Renda Fixa 2.146 86,15%
Imóveis 128 5,14%
Outros 87 3,49%
Total 2.491 100,00%
Ativos em renda fixa são compostos principalmente de debêntures, Certificados de Depósito Interbancário (“CDI”) e Notas do Tesouro 
Nacional (“NTN-B”). Os bens imóveis referem-se a edifícios avaliados por uma empresa especializada de avaliação de ativos. Não 
existem ativos em uso. A composição dos valores reconhecidos na demonstração do resultado é demonstrada a seguir:

Consolidado e Controladora
31/12/2021

Custos de serviços correntes 52
Custos de juros 88
Retorno esperado sobre os ativos do plano (215)

(75)
Total dos custos /(receita) reconhecido na demonstração do resultado (75)
Total dos custos (receitas), líquidos (75)
O (custo) /receita é reconhecido na demonstração do resultado em outras despesas operacionais. A movimentação dos ganhos e 
perdas atuariais está demonstrada a seguir:

Consolidado e Controladora
31/12/2021

(Ganhos) e perdas atuariais (604)
Retorno dos ativos do plano (excluindo receita com juros) 831
Mudança no limite de ativo (excluindo receita com juros) 23
Custo total de (ganhos) e perdas atuariais 250
A abertura dos ganhos e perdas atuariais está demonstrada a seguir: 

Consolidado e Controladora
31/12/2021

(Ganho)/Perda decorrente de mudança de hipóteses financeiras (395)
(Ganho)/Perda decorrente de ajustes da experiência (209)
Retorno dos ativos do plano (excluindo receita com juros) 831
Mudança no limite de ativo (excluindo receita com juros) 23
(Ganhos) e perdas atuariais 250
As principais premissas atuariais usadas foram as seguintes:

31/12/2021
Método atuarial de financiamento Crédito Unitário Projetado
Moeda funcional Real (R$)
Contabilização dos ativos do plano Valor de mercado
Taxa de desconto nominal Plano Milênio: 10,71%
Taxa de inflação 5,03%
Taxa de aumento nominal do salário 6,08%
Taxa de aumento nominal do benefício 5,03%
Taxa de retorno dos investimentos Plano Milênio: 10,71%
Tábua de mortalidade geral Plano Milênio:  AT-2012 segregada por sexo
Tábua de entrada em invalidez Plano Milênio : Prudential -10%
Tábua de mortalidade de inválidos Plano Milênio: AT-71
Tábua de rotatividade Plano milênio 5% ao ano

Idade de aposentadoria
100% na primeira data na qual se torna elegível a um benefício de aposenta-

doria programada pelo plano.
Composição familiar dos 
  participantes em atividade

95% estarão casados à época da aposentadoria, sendo a esposa 4 anos mais 
jovem que o marido

As premissas referentes à tábua de mortalidade são baseadas em estatísticas publicadas e tabelas de mortalidade. Essas tábuas 
se traduzem em uma expectativa média de vida em anos dos empregados com idade de 65 anos e 40 anos:

31/12/2021
Plano Misto de Benefício Suplementar 

(Plano Milênio)
Longevidade na idade de 65 anos para os participantes atuais 31/12/2021
Masculino 21.47
Feminino 23.34
Longevidade na idade de 65 anos para os participantes atuais de 40 anos
Masculino 44.07
Feminino 46.28
25.d) Contribuições esperadas: Para o plano misto de benefício suplementar (Plano Milênio), as contribuições esperadas que serão pagas 
em 2022 para a parcela de contribuição definida no valor de R$714 e, R$44 para a parcela de benefício definido. 25.e) Análise de sensibi-
lidade: A análise de sensibilidade quantitativa em relação a hipóteses significativas, para os planos de pensão em é demonstrada a seguir:

Hipótese: Taxa de Desconto
Plano Misto de Benefício Suplementar 

(Plano Milênio)
Nível de sensibilidade 0,5% -0,5%
  Efeito no valor presente das obrigações 2 (5)
Hipótese: Crescimento Salarial
Nível de sensibilidade 0,5% -0,5%
  Efeito no valor presente das obrigações 11 (11)
Hipótese: Reajuste de Benefícios
Nível de sensibilidade 0,5% -0,5%
  Efeito no valor presente das obrigações 1 (1)
Hipótese: Tábua de Mortalidade
Nível de sensibilidade +1 ano - 1 ano
  Efeito no valor presente das obrigações (5) 5

O efeito no custo do serviço corrente e nos juros sobre as obrigações atuariais das hipóteses acima não são apresentados, pois o 
efeito é abaixo de mil. A seguir os pagamentos esperados para os exercícios futuros para os planos de benefícios definidos:
Pagamentos
Ano 1 31
Ano 2 22
Ano 3 22
Ano 4 22
Ano 5 22
Próximos 5 anos 111
Total de pagamentos esperados 230
26. Compromissos: 26.a) Contratos “take-or-pay”: A Companhia possuía contratos de “take-or-pay”, conforme demonstrados 
no quadro a seguir: 

Pagamentos no 
período Compromissos a partir de:

Natureza do serviço 2021 2022 2023 2024 Após 2024 Total
Prestação de serviços de transporteferro-
  viário de cimento ensacado e paletizado 18.086 17.458 21.354 21.354 42.708 102.874
Transporte ferroviário pela FCA à CSN 
  Cimentos de clínquer. 52.179 47.752 47.752 47.752 47.752 191.008
Aquisição de materia-prima - escória de 
  alto forno 24.371 13.000 13.000 13.000 286.000 325.000
Serviço de operação portuária - descarga 6.532 12.000 12.000 12.000 264.000 300.000

101.168 90.210 94.106 94.106 640.460 918.882
26.b) Projetos e outros compromissos: • Compra de escória de alto-forno: As atividades de cimentos incorporam a escória ao seu pro-
cesso produtivo pelo custo por absorção. Essa escória de alto-forno custará à CSN Cimentos R$10,00 por tonelada, ajustado anualmente 
pelo INCC. • Fornecimento de fundentes: Na mina da Bocaina, em Arcos-MG, são extraídos calcário calcítico e dolomito destinados para 
a controladora CSN utilizar como insumos em sua produção siderúrgica. A CSN Cimentos venderá esse material ao preço de R$42,00 
para a CSN, ajustado anualmente pelo INCC. • Compartilhamento de custos e despesas administrativas: Certos serviços corporativos 
da Companhia são realizados por colaboradores da CSN e, consequentemente, os respectivos gastos serão compartilhados entre a Com-
panhia e a sua controladora. A Companhia esclarece que esses custos e despesas referem-se a serviços e atividades centralizados no 
pessoal corporativo e no Centro Integrado de Gestão-CIG do Grupo CSN, tais como os da área jurídica, contabilidade, riscos e compliance, 
recursos humanos, departamento pessoal, auditoria interna, planejamento financeiro, crédito, orçamento, tecnologia da informação, 
assessoria de comunicação, imobiliário, relações institucionais, suprimentos, suporte em demandas específicas da atividade de cimen-
tos, entre outras. Os gastos incorridos são determinados por medições mensais da alocação de tempo dos colaboradores na execução 
das atividades corporativas da Companhia e mensuradas pelo critério homem-hora e rateio, exclusivamente, para fins de repasse do 
custo salarial correspondente e consumo de material de escritório, os quais serão reembolsados pela Companhia à CSN. • Prestação 
de serviços de descarga de petcoke no terminal portuário TECAR: Os serviços de descarga no TECAR consistem-se nas atividades 
de descarga dos navios, de movimentação de carga nos pátios e carregamento nos trens e caminhões e, ainda, atividades marítimas 
associadas com a atracação e desatracação dos navios de petcoke no terminal. Esses serviços serão cobrados à Companhia no montante 
de R$48,00 por tonelada desembarcada. 
27. Seguros: Visando a adequada mitigação dos riscos e face à natureza de suas operações, a Companhia e suas Controladas con-
tratam vários tipos diferentes de apólice de seguros. As apólices são contratadas em linha com a política de Gestão de Riscos e são 
similares aos seguros contratados por outras empresas do mesmo ramo de atuação da CSN e suas controladas. As coberturas destas 
apólices incluem: Transporte Nacional, Transporte Internacional, Seguro de Vida e Acidentes Pessoais, Saúde, Frota de Veículos, D&O 
(Seguro de Responsabilidade Civil Administradores), Responsabilidade Civil Geral, Riscos de Engenharia, Riscos Nomeados e Seguro 
Garantia. Os seguros da Companhia são contratados em conjunto com os seguros do acionista controlador CSN. Em 2021, após ne-
gociação com seguradoras e resseguradores no Brasil e no exterior, foi emitida apólice de Seguro de Risco Nomeados, com vigência 
de 30 de junho de 2021 a 30 de junho de 2022. Nos termos da apólice, o Limite Máximo de Indenização é único combinado (Danos 
Materiais + Lucros Cessantes) de R$ 400 milhões, sendo R$ 150 milhões para Lucros Cessantes. O Limite Máximo de Indenização da 
apólice é compartilhado com outros estabelecimentos segurados. As empresas Elizabeth Cimentos S.A. e Elizabeth Mineração Ltda. 
possuem um programa de gerenciamento de risco com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis 
com o seu porte e operação. As empresas possuem apólices de seguros contratadas com terceiros, com cobertura total de R$ 409 
milhões, para donos materiais e lucros cessantes.
28. Informações Adicionais aos Fluxos de Caixa: A tabela a seguir apresenta as informações adicionais sobre transações relacio-
nadas à demonstração dos fluxos de caixa:

Consolidado e Controladora
31/12/2021

Remensuração do Direito de Uso (nota 10) 20.042
Aquisição de direito de uso (nota 10) 36.532
  56.574
29. Eventos Subsequentes: 29.a) Emissão de debêntures: Em 20 de janeiro de 2022, a Companhia celebrou escritura para emissão 
de 1.200.000 (um milhão e duzentas mil) debêntures simples e não conversíveis em ações, da espécie quirografária. Para todos 
os fins e efeitos legais, a data de emissão das debêntures será 15 de fevereiro de 2022, com o prazo de vencimento de 10 anos. 
Referidas debêntures foram subscritas de forma privada pela Virgo Companhia de Securitização, para serem utilizadas como lastro 
de uma emissão de CRI - Certificados de Recebíveis Imobiliários, cuja liquidação do montante correspondente a R$ 1,2 bilhão. 29.b) 
Financiamento: Em 08 de fevereiro de 2022, a Companhia celebrou contrato de financiamento com o banco BNP Paribas para cap-
tação de US$115 milhões, visando financiar obrigações futuras. O vencimento deste financiamento está previsto para 10 de junho 
de 2027. 29.c) Parecer favorável para compra da LafargeHolcim: Em 04 de abril de 2022, foi publicado no Diário Oficial da União 
despacho da Superintendência-Geral do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”) confirmando parecer favorável à 
aprovação, sem restrições, da operação de aquisição da LafargeHolcim S.A. pela Companhia. O processo ainda não está concluído 
até uma posição definitiva do CADE. 29.d) Aquisição da Santa Ana Energética S.A.: Em 08 de abril de 2022, a Companhia junta-
mente com a CSN Energia S.A. (“CSN Energia”), também controlada da CSN, celebraram com o Brookfield Americas Infrastructure 
(Brazil Power) Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, fundo de investimento em participações administrado pela 
Brookfield Brasil Asset Management Investimentos Ltda., um contrato de compra e venda de ações para adquirir 100% (cem por 
cento) das ações de emissão da Santa Ana Energética S.A., titular de outorga para a exploração da Pequena Central Hidrelétrica 
Santa Ana, bem como da Topázio Energética S.A. e indiretamente da Brasil Central Energia Ltda., subsidiária da Topázio Energética, 
titular de outorga para exploração da Pequena Central Hidrelétrica Sacre II, tendo a CSN como garantidora das obrigações da 
Companhia e da CSN Energia. O fechamento da operação está sujeito, dentro outras condições suspensivas, à aprovação por parte 
das autoridades concorrenciais e regulatórias.

Publicado na Folha de S.Paulo em 23/06/2022.
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